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Atividade é cada 
vez menos 
rentável. Cai a 
pr<Xiução em 
todo o Estado, e 
muita gente 
continua deixando 
de levantar cedo 

IJUC MAIO DE 1984 

para ganhar pouco .._ __________________________ __. 

ATÉ ONDE VAI A CRISE? 
Perspectivas não são boas. A nova crise pode estar apenas no começo 

Páginas 6 e 7 

Seminário 

As propostas que 
chegam do M. Grosso 

Páginas centrais 

Proagro 

A lavoura nas 
mãos da pericia 
O Manual de Crédito Rural revela 
que quase tudo o que se decide, 
na área de Proagro, fica por 
conta dos perito_s. Eles 
emitem laudos que, 
muitas vezes, são • 
contestados pelo • produtor. 
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COOPERATIVA REGIONAL 

TRITICOLA SERRANA LTDA. 

o 
Rua das Chácaras, 1513 

Caixa Postal 111 - lju í, RS 
Fone: PABX -(055) 332-2400 

Telex: 0552199 
CGC ICM 065/9,007700 
Inser. INCRA N 248/73 

CGC MF 90 .726.506/0001 -75 

ADMINISTRAÇÃO 
Diretoria Executiva 

Presidente : 
Ruben llgenfri tz da Silva 

Vice-presidente: 
Arnaldo Oscar Drevvs 

Superintendente : 
Clóvis Adriano Far ina 

Diretores Contratados: 
Euclides Casagrande, Nedy Rodrigues Bor· 
ges, Oswaldo Olmiro Meotti, V aldir 
Zar.din , Rui Pol idoro Pin to, Bruno Eise le, 
Renato Borges de Medeiros, Vil mar Hend• 
ges, Lurdes Froemming, Lotário Deckert. 

Conselheiros (E letivos) 
Waldemar Michael, Wal ter Lu iz Driemeyer, 
Arnaldo Hermann, Telmo Roverno Roos, 
Joaquim eibrelotto Stefanello, Reinholdo 
Luiz Kommers. 

Conselheiros (Suplentes) 
Rodolfo Go11çalves Terra, Euclir;les Marino 
Gabbi, Constantino José Goi, V icente Ca
sarin, Ido Marx Weiller, Ern i Schünemann . 

Conselho Fiscal (Efetivos) 
Leonides Dallabrida, Aquilino Bavaresco, 
Abu Souto Bicca. 

Conselho Fiscal (Suplentes) 
Paulino Ângelo Rosa, Delarmando Porto• 
lan, Luiz Néri Beschorner. 

' Capãcidaife em Armazenagem: 

LOCAL INSTALADA 
l juí . . . . . . . . . . . . • . .. 164.000 t 
Ajuricaba . , ............ 33.000 t 
Augusto Pestana ........... 33.000 t 
Chiape ~ta. . .......... . . 60.000 t 
Cel. Bicaco ............. .40.000 t 
Sto . Augusto - Sede ....... . 77 .000 t 
Sto. Augusto - Esq . Umbú .. . . 50.000 t 
Ten . Portela .......... . .. 60.800 t 
Jóia . . ...... . ....•... 67 .000 t 
Rio Grande .....•...... 22b.OOO t 
Dom Pedrito ............. 91 .000 t 
Maraca jú - Sede .......... 65.000 t 
Maracajú - V ista Aleg re ...... 17 .000 t 
Sidrolândia .............. 52.000 t 
Rio Bri lhante . . . . ....... 29 .000 t 
Dourados - Sede . . ... . .... 82.000 t 
ltaum (Dourados) .......... 25.000 t 
lndápolis (Dourados) ........ 17.000 t 
Dou radi nha . . . . . . . . . . . . .17 .000 t 
Caarapó . . . . . . . . . . . . . . .17 .000 t 
Ponta Porã - Posto Guaíba· ... .42.500 t 
Ponta Pora ......... . .. . . 29.000 t 
ltaporã - r.1ontese ......... 17.000 t 
Campo Grande - A nhandu í .... 17.000 t 
Aral Morei ra - Tag1. . .... .. . 17 .000 t 
Bonito .......... . ..... 17 .000 t 

COTAI.JORNAL 
órgão de circulação dirigida ao quadro 
social, autoridades, universidades ~ 

técnicos do setor, no país e exterior. 

Nossa tiragem: 18.500 exemplares 

Associado /r:i:r\ 
daABERJE \,Ô/ 

Associado da 

Registrado no Cartório de Títulos e 
Documentos do município de ljuí, sob 
número 9. 
Certificado de marca de propriedade 
industrial M/C11 número 022.775 de 
13.11. 73 e figurativa M/C11 número 
022.776,de 13.11 .73 . 

REDAÇÃO 
Dária C. Lemos de Brum Lucchese 

Moisés Mendes 
Composto no Jornal da Manhã, em ljuí, e 
impresso no Jornal do Comércio, em 
Porto Alegre. 
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Ao leitor 

Q uem conhece o Manual de Crédito ,~ural, que con• 
tém todas as normas referentes aos recursos libe

rados para a agropecuária? É verdade que poucos já 
manusearam este livro, que possui mais de 400 páginas. 
Pois é neste Manual que está tudo o que se refere ao 
Proagro, o seguro que garante ao banco a devolução do 
empréstimo tomado pelo produtor, quando de uma sa• 
fra frustrada. Uma leitura destas normas acaba revelan• 
do que muitos agricultores até hoje ignoram direitos e 
deveres assegurad9s pelo Proagro. E que, por desconhe· 
cerem estas regras, não são poucos os que acabam sem 
ter o que colher e sem indenização. Nas páginas 4 e 5, 
estes critérios para concessão do seguro são esmiuça
dos, com a ressalva de que a aplicação destas normas 
depende quase sempre de perícias feitas por técnicos 
que, muitas vezes, são envolvidos em controvérsias so
bre a avaliação de lavouras. 

Daqui a uns dois meses, os associados da Cotrijuí 
estarão participando de um plebiscito, para que se 

defina a Estrutura do Poder, em experiência desde 
1980. Deste plebiscito dependerá a incorporação ou 
não desta Estrutura aos estatutos da Cooperativa. Só 
que há quem pense que esta votação será apenas para 
que se diga "sin't" ou "não" ao sistema que criou a 
figura do represéhtante. A decisão é, contudo, bem 
mais abrangente,- pois passarão a fazer parte dos estatu
tos várias questões que dizem respeito à participação 
do associado e do representante nas decisões da Cotri
ju í, nas assembléias para escolhJ dos novos dirigentes, 
como acontecerá_ em março de 85. O plebiscito é ass_un
to abordado nas páginas 8 e 9. 

Depois de quase três décadas, desde a sua fundação, 
a Cotrijuí intensifica, nesses últimos anos, o deba

te interno, para _que se reavalie o comportamento da 
Cooperativa. É a partir desta análise que se poderá ter 
clareza quanto aos novos rumos a serem seguidos, e 
que são uma exigência das constantes mudanças regis
tradas na economia como um todo, e na qual, é claro, 
está inserido o cooperativismo. Este questionamento 
fez com que acontecesse, no final de maio, em Campo 

Do leitor 

Grande, o 1° Seminário de Diretores e Gerentes, no 
mais prolongado e interessante debate já realizado no 
Mato Grosso do Sul. Os resultados deste seminário es
tão nas páginas centrais, 12 e 13, e podem contribuir 
para a reflexão de dirigentes, funcionários e, principal
mete, dos associados não só do MS, mas de toda a área 
de ação da Cooperativa. 

Não há mais como negar que o setor leiteiro atra
vessa uma grande crise.. Os números estão aí, 

mostrando de forma muito clara o decréscimo da 
produção, que apenas nestes primeiros cinco meses já 
atingiu 12 por cento, numa comparação com o que foi 
produzido no mesmo período de 83. A situação do 
setor leiteiro na área de ação da Cotriju í, Região 
Pioneira, não é menos ruim. Só em 84, computando a 
produção de janeiro a maio, a quebra já anda por volta 
de 13 por cento. Deixaram de ser produzidos, na 
região neste período, 1 milhão, 168 mil e 648 litros de 
leite. Entre as causas responsáveis pela acentuada 
quebra de produção, os produtores estão apontando a 
falta de uma política para o leite que garanta amparo 
ao setor ieiteiro gaúcho através de preços justos. O 
achatamento nos preços do leite gerou um desestímulo 
muito grande, a tal ponto que muito produtor anda 
trocando o leite por uma outra atividade. As matrizes 
ou estão sendo repassadas para fora do Estado ou 
simplesmente abatidas. A qualidade do rebanho 
começa a ser afetada. 

O setor produtivo, preocupado com os rumos da 
crise, começa a · se mobilizar. Ainda no decorrer da 
semana passada o ministro da Agricultura, Nestor Jos~ 
recebeu das mãos do secretário da Indústria e Comér
cio do Estado, Luiz Adams, um documento elaborado 
pelo Conselho Estadual do Leite, reivindicando maior 
atenção para atividade leiteira gaúcha. Entre as suges

tões contidas no documento, destacam-se a recuperação 
do preço do leite para o produtor em relação aos cus
tos de produção, a eliminação do frete dois e uma re
muneração a nível de produtor de Cr$ 433,55 por li
tro de leite. Toda a situação da atividade leiteira no Es
tado e na região está nas páginas 6 e 7. 

MOSTRA DE PRODUTOS CASEIROS 

A Prefeitura Municipal de Santa 
Rosa, através da Secretaria de Expansão 
Econômica, Emater, Secretaria da Agri
cultura, Cotrirosa, Cooperativa Mixta São 
Luiz Ltda., Conselho Municipal de Preser
vação do Meio Ambiente, APAN, 17ª D.E 
CRES, Lions Clube Cruzeiro e 
AENORGS, farão realizar 110 dia l O de 
agosto do corrente ano, no Parque Muni
cipal de Exposições, o 2° Encontro Es
tadual de Hortigranjeiros e a 2ª Mostra de 
Produtos Caseiros e Artesanato Rural . 

habitual colaboração, aproveitamos a oca
sião para renovar as nossas, 

CULTURA MISSIONEI RA 

A Fundação Missioneira de Ensino 
Superior - FUNDAMES, tendo por obje
tivo valorizar e investigar as manifestações 
culturais como elemento primordial na 
busca da identidade do povo missioneiro, 
realizará, de 18 a 21 de julho, em seu 
Campus, a I Jornada Regional da Cultura 
Missioneira, com a duração de 45 horas. 

Objetivamos com isto, conscientizar 
os produtores sobre a importância da 
produção e comercialização dos produtos 
hortigranjeiros, desenvolver uma mentali
dade produtiva, com melhores técnicas e 
sobretudo dar ênfase aos projetos horti
granjeiros em desenvolvimento no 
município, projetando a economia de 
subsistência no setgr primário. 

O encontro \',Stá aberto à participa
ção de técnicos, produtores, donas de ca
sa, clubes 4-S, estudantes, feiràntes, clu
bes de mães e demais interessados. 

Gostaríamos de contar com seu 
apoio bem como da empresa, organização 
ou entidade que Vossa Senhoria pertence 
ou dirige, participando, encaminhando in
teressados e divulgando o evento. 

Na esperança de merecermos a sua 

Cordiais saudações 
Erni Friderichs 

Prefeito Municipal 
Eclair Krüger Moraginski 

Secretário de Expansão Econômica 

ASSINATURAS 

Gostaria de assinar o Cotrijomal. E 
perguntou-lhe como realizar a assinatura 
e o pagamento. Peço enviar-me um exem
plar do jornal, para conhecê-lo melhor. Se 
isto for possível, eu ficaria muito feliz e 
agradecido. 

Atenciosamente 
Rui Marcos Jost 
Vera Cruz - RS 

Depois de ler uma edição do jornal 
"Cotrijornal" de um colega, resolvi fazer 
um pedido de assinatura. 

A assinatura será em nome do Enge
nho São Valentim Ltda., porque facilita a 
leitura por um maior número de pessoas. 
Em anexo estou enviando Cr$ 3.500,00 
em dinheiro. 

Certo de ser atendido e esperando 
as edições do jornal, agradeço antecipada
mente. 

Atencionsamente 
Jorge do Viggi 

Uruguaiana - RS 

COTRUOfttJAL 

Esta Jornada contará com a presen
ça de renomados estudiosos e pesquisado
res como Armindo Trevisan, Moacir Flo
res, Sílvio Back, Deonísio da Silva, Má• 
rio Simon, Juarez Chagas, Guido C. 
Hentz, Dra. Helga U. Langroff Piccollo, 
além da Exposição de Arte sobre as Mis
sões. 

As inscrições devem ser feitas no 
protocolo da FUNDAMES ou por cor· 

Esperando contar com seu apoio na 
divulgação deste acontecimento, agrade• 
cemos, 

Prof. Clowis Apo/lo Mitri 
Presidente da FUNDAMES 

A assinatura do Cotrijornal tam o 
custo anual de Cr$ 3.500,00. Este valor 
deve ser anviado am cheque nominal para a 
Cooperativa Regional Tritlcola Serrana 
Ltda. - Cotrijul - Rua das Chflcaras, nú
mero 1513 (Caixa Posml 111) - ljul - RS 
CEP98.700. 

M~io/84 



_O boi e o feijão 
polem1ca em torno da necessidade do Os números revelados por Meirelles: o 

ll1asil importar ou _não carne da Europa, Brasil tem o quarto rebanho bovino do 
'lue durou quase um mês, parece estar mundo (100 milhões de cabeças); possui 
, gotada. O ministro da Agricultura, excedentes para exportar (500 mil 
Nestor Jost, se manifestou contra a toneladas); e, apesar do aumento da 
11nportação, e depois o próprio presidente oferta de carne, vem registrando queda no 
m exercício, Aureliano Chaves, consumo. Este ano, a previsão é de que o 

d sautorizou o negócio (na época consumo per capita no país ficará em 13 
l•igueiredo viajava à China e ao Japão). As quilos e meio, enquanto que na Argentina 
· ntrovérsias deixaram, no entanto, é estimado em 64 quilos. 
muitas manifestações interessantes, que 
não se esgotam com o fim das 
especulações. 
O presidente do Conselho Nacional de 
Pecuária de Corte, João Carlos de 
Azevedo Meirelles, participou do debate; 
pela imprensa, e jogou com informações 
que atiçam qualquer discussão. Ele 
lembrou, por exemplo, que a ameaça de 
importação de carne é resultante do total 
descontrole da política para a pecuária, e 
da imprevidência dos que devem cuidar 
do abastecimento interno. Primeiro, 
porque a atividade é desestimulada; e 
segundo porque não houve formação de 
estoques. 

Também no caso da carne, segundo ele, o 
produtor não recebe o que merece, e o ' 
consumidor, sem poder aquisitivo, se vê 
proibido de comprar. Para botar mais 
fogo no debate, Meirelles jogou outro 
dado: ele não admite que l quilo ~e 
feijã'o, "produzido em três meses", possa 
valer mais que 1 quilo de carne, "que leva 
cinco anos para-chegar ao consumidor".~ 
claro que ele exagera um pouco nesta 
comparação, pois um quilo de carne do 
corte mais barato, de terceira com osso, 
custa hoje ao redor de CrS l.800,00, e o 
quilo de feijão anda nuns CrS_....900,00, ao 
consumidor. 

O sucesso das abóboras 
Duas abóboras conseguiram ser o centro 
das atenções das pessoas que chegavam 
até a Cotrijuí em ljuí e passavam pela 
recepção central As abóboras estiveram 
expostas aos olhares curiosos por quase 
todo o mês de maio. Não era para menos 
tanta admiração e curiosidade Apenas 
uma delas, mais conhecida como 
"abóbora menina" ou "abóbora 
pescoço'; media nada mais nada menos 
do que 1 metro e 40 centímetros e fora 
cultivada na propriedade do seu Helmuth 
Serves, em Rincão do Tigre 

Notas 
• O Mato Grosso do Sul dá um exemplo de 
que investir em atividades produtivas, hoje em 
dia, nã'o é lá muito estimulante. O Estado está 
em terceiro lugar no país em volume de 
recursos aplicados em cadernetas de poupança. 
O dado chegou ã mesa do diretor de 
Comercialização e Operações da Cotrijuí no 
MS, Vilmar Hendges, e dá o que pensar. 

• Na Zambia, uma república da África, os 
agricultores estão conseguindo rendimentos 
com o trigo que há muito o Rio Grande do Sul 
persegue mas não alcança. Eles obtém até dois 
mil quilos por hectare, com a variedade 
"Whydah". O nome é complicado, mas não 
passa de um apelido dado à linhagem PF 7784, 
fornecida pela Embrapa de Passo Fundo. O 
trigo da Embrapa resiste bem às doenças 
naquele país, e atingem, na África, uma 
produtividade de dar inveja aos gaúchos 
• Agricultores da Aegilo Pioneira, que vêm 
utilizando a crotalária para combater manchas 
de nematóides na •0ja, estão no caminho certo, 
como já puderam constatar. Agora, 
pesquisadores do Cerrado, no Centro do País, 
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Mas na verdade, quem chamou mesmo a 
atenção do pessoal foi uma abóbora 
comum, cultivada na propriedade do 
associado Roque Didonet na Linha Base 
Sul e que pesou 38 quilos. O técnico 
agrícola da Unidade de Jjuí, Gáudio 
Gonchoroski, garante que as abóboras 
não chegavam a representar um fenômeno 
da natureza Diz ele que um solo fértil e 
com alto teor de matéria orgânica pode 
muito bem produzir abóboras, senão no 
mesmo tamanho e peso, pelo menos 
semelhantes. 

confirmam a eficiência deste tipo de controle, 
com o plantio da crotalaria "paulina", mais 
resistente aos vermes. Na Pioneira, a variedade 
usada é a "Yuncia", com bons resultados. A 
crotalaria é uma leguminosa que libera toxinas, 
quando se decompõe no solo, e extermina os 
nematóides. 
• "Ojo de Cabra" . Este é o nome do feijão 
mexicano que os brasileiros estarão consumindo 
este ano. O feijão está sendo importado, para 
garantir o abastecimento interno e frear as altas 
no preço do produto, segundo a CFP -
Comissão de Financiamento da Produção. O 
Brasil pretende comprar do México 30 mil 
toneladas de feijão, gastando algo ao redor de 
Cr$ 29 bilhões e 380 milhões de cruzeiros. 
• Enquanto comprar feijão, t rigo e outros 
produtos, o Brasil, é claro, também exporta, e 
deve faturar cerca de 8 bilhões de dólares com 
a venda de soja, café, cacau, açúcar e laranja 
este ano. Destes cinco principais produtos de 
exportação, a soja fica em primeiro lugar, 
devendo contribuir com um faturamento de 3 
bilhões de dólares. Depois, pela ordem, estão o 
café, a laranja, o cacau e o açúcar. 

"'i 
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Está aprovada a vacina 
A nova vacina anti-aftosa, que nos 
últimos anos mereceu atenção especial 
do IRFA - Instituto Riograndense de 
Febre Aftosa, empresa subsidiária da 
Cotrijuí, está aprovada. O Ministério da 
Agricultura liberou o produto, após testes 
realizados durante um ano, que 
comprovaram sua eficiência. 
A vacina vem sendo aguardada com 
expectativa pelas criadores, pois poderá 
representar uma sensível redução de 
custos. Ela é oleosa e imuniza o gado por 

um período mais longo que as vacinas 
comuns. Atualmente, o rebanho deve 
ser vacinado três vezes ao ano, e com o 
novo imunizante serão necessárias duas 
aplicações. Posteriormente, dependendo 
dos resultados iniciais, é provável até que 
apenas uma aplicação anual seja suficiente 
A vacina oleosa foi desenvolvida com 
tecnologia nacional e é a primeira deste 
tipo produzida na América Latina. O 
IRF A fabrica também outras vacinas e 
vários produtos destinados à pecuária. 

Seminário em D. Pedrito 
A reavaliação da postura da Cotrijuí nos 
últimos anos terá debates também em 
Dom Pedríto, a exemplo do que ocorreu 
no Mato Grosso do Sul. A Regional 
promove, de 21 a 23 de junho, um 
Seminário Geral de Funcionários, para 
que se possa fazer uma análise do 
comportamento da Cooperativa, em suas 
áreas de atividades, com a abordagem 
também de questões específicas de 
interesse de funcionários e associados de 
Dom Pedrito. 
No dia 21, gerentes, chefes de setor e 
outros funcionários assistirão a painéis, 
com palestras da direção da Cotrijuí, 

Terminal já 
tem preço 
Está encerrada a primeira etapa das 
gestões para venda do Terminal Luiz 
Fog)iatto, de Rio Grande, a Portobrãs. A 
Cotrijuí encaminhou, no dia 12 de junho, 
um ofício ao. ministro dos Transportes, 
Cloraldino Severo, no qual concorda com 
a avaliação feita em d6zembro de 82, pelo 
Geipot - Grupo Executivo de Política de 
Transportes, órgão do mesmo Ministério. 
Esta avaliação, na época, indicava que o 
Terminal valia 7 bilhões, 969 milhões e 
746 mil de cruzeiros. Este valor deve, no 
entanto, ser corrigido, de acordo com as 
variações das ORTNs (Obrigações Reajus
táveis do Tesouro Nacional), e fica, com a 
correção de junho de 84, em 35 bilhões, 
387 milhões e 824 mil cruzeiros. Com 
esta decisão, a Cotrijuí e o Ministério 
chegam a um entendimento, quanto ao 
que deve ser pago pelo Terminal. A partir 
de agora, a transação passa a ser estudada 
pela Secretaria do Planejamento da 
Presidéncia da República, que sempre se 
manifesta sobre grandes transações finan
ceiras do governo federal. As perspectivas, 
para um desfecho favorável, continuam 
existindo, mas resta esperar pela decisão 
da Seplan. 

estando previstas as participações do 
presidente Ruben llgenfritz da Silva; vice 
Arnaldo Drews; superintendente Clóvis 
Adriano Farina; diretor Regional, Tânío 
Bandeira, e outros dirigentes. 
No dia 22 a direção falará para lideranças 
de Dom Pedrito, participando de debates 
com presidentes de sindicatos, associações 
e outras entidades. E no dia 23 o 
seminário terá um encontro de gerentes, 
chefias e representantes dos funcionârios, 
que atuam como porta-voz de seus 
setores. O seminário acontecerá na Escola 
Est.adual Nossa Senhora do Patrocínio. 

Raguzzoni Bicca 

Novos diretores 
Dois associados e conselheiros da Cotrijuí 
em Dom Pedrito passaram, em junho, à 
condição de diretores adjuntos daquela 
Regional Abu Souto Bicca assume a 
diretoria Administrativa e Financeira, e 
Rui Raguzzoni a diretoria de Operações. 
A decisão foi tomada pela direção da 
Cotrijuí, em conjunto com os 
representantes e o diretor Regional, Tânia 
Bandeira, em reunião realizada dia 5 de 
junho em Dom Pedrito. No dia 14, o 
Conselho de Administração esteve 
reunido, em Jjuí, quando aprovou as 
indicações. Assim, segundo Ruben 
Ilgenfritz da Silva, se amplia a 
participação dos produtores da própria 
Região, dentro da Cooperativa, a partir 
do momento em que eles também 
assumem cargos executivos. •'Jt dessa 
forma - observa Ruben - que a 
renovação do quadro de dirigentes se diz 
com associados da Regional, como, aliás, 
já aconteceu no Mato Grosso do Sul". 
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• tf O Manual e suas normas 
A perícia decide quase tudo, com critérios que a grande maioria ainda ignora 

O mini e o pequeno produtor po
dem abater da receita de uma safra 

frustrada os gastos com a manuten
ção da família Somente depois é que a 
sobra desta receita será levada em conta, 
para se calcular a indenização a ser cober
ta pelo Proagro. Mas quantos produtores 
sabem disso? Na verdade. estes e outros 
direitos assegurados pelo programa de Ga
rantia da Atividade Agropecuária - o 
Proagrb, são ignorados por muita gente. 
Também são desconhecidas, ao mesmo 
tempo, muitas das nonnas baixadas pelo 
governo para concessão deste seguro, e 
que fazem parte do Manual de Crédito 
Rural. 

O Manual possui mais de 400 pági
nas, e só o capítulo destinado ao Proagro 
reúne perto de 50 folhas . Ali estão as cir
culares que o Banco Central envia aos 
agentes financeiros, cooperativas de pro
dução e cooperativas de crédito, com tu
dô que se relaciona com crédito rural. A 
circular de número 762, de 23 de feverei
ro de 83, por exemplo, deixa bem claro 
que o Proagro existe para "exonerar o be
neficiário do cumprimento de obrigações 
financeiras", quando a receita consegui
da não é a esperada. 

PERÍCIA 
Mas nem sempre o produtor conse

gue ficar livre deste compromisso, por 
desconhecer as normas ou enfrentar pro
blemas com a perícia. Essa perícia, que o 
Banco do Brasil ou outro agente financei
ro contrata para averiguar a situação das 
lavouras e avaliar perdas, deve ser realiza
da sempre que houver previsão de quebra 
superior a 30 por cento da safra esperada. 
O levantamento vai considerar as condi
ções ~rais da cultura e é decisivo para 
que o pedido de Proagro seja ou nã() acei
to. 

Também• lle_ prevê perícia para me
dição de áreas de todas as lavouras com 
mais de 200 hectares, {}Ue tenham solici
tação de indenização, e em pelo menos 
1 O por cento das lavouras com área infe
rior, que estejam igualmente com pedido 
de Proagro encaminhado. As medições 
vão comprovar se a área plantada tem o 
mesmo tamanho da declarada ao banco. 
Se a área tiver diminu ido em mais de l O 
por cento, o produtor corre o risco de 
ficar sem o seguro. O Manual do Proagro 
não esclarece sobre o percentual de redu
ção permitido, e os 10 por cento citados 
se baseiam na médiiJ dos procedimentos 
dos bancos, que estudam cada caso, para 
saber se houve "má fé". 

CAUSAS 
Para passar pela pericia para consta

tação de perdas, a lavoura precisa ter pro
vas de que foi atingida por pelo menos 
uma das causas de cobertura. Estas causas 
são todos os fenômenos naturais (chuva
radas, geada, seca, ventos) e mais as doen
ças e as pragas. Mas o Proagro só vai am
parar as lavouras que tenham sido atingi
das por doenças ou pragas que não pos
sam ser controladas por métodos viáveis 
técnica e economicamente. A perícia é 
que vai dizer se o controle é viável, se p<r 
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O livro do Banco Central prevê atê que o produtor 
pode recorrer à Justiça, quando se sentir prejudicado 

deria ou não ter sido feito, e aí surgem as 
controvérsias. 

O Proagro também não cobre per
das provocadas por erosão, se o produtor 
não adotou técnicas conservacionistas re
comendadas. Também neste caso a perí
cia é quem decide, e os critérios para ava
liação, se houve desleixo ou não do pro
dutor, correm por conta do técnico con-. 
tratado. Uma curva de nível que não segu
re a enxurrada pode ter sido bem feita, se
gundo o produtor, mas não segundo o pe
rito. 

Feito o pedido de Proagro, 15 dias 
depois da chuvarada, da geada ou da que
da de granizo, à cooperativa que realizou 
o repasse ou ao banco, em poucos dias o 
produtor terá a resposta, caso tudo fique 
esclarecido na primeira vistoria. Mas 
outras perícias podem ser realizadas, de
pendendo do interesse do agente financei
ro. l! importante também que o produtor 
saiba que a perícia será paga por ele, caso 
o pedido de Proagro não seja atendido pe
lo banco. Os valores cobrados são variá
veis, e calculados com base no financia
mento tomado pelo produtor. 

TECNOLOGIA 
Para rejeitar um pedido, o banco 

pode argumentar, com base nos laudos da 
pericia, que o plantio foi feito fora de 
época, que a semente era de baixa 
qualidade, que o manejo da lavoura foi in
correto ou que a área é inferior à contra
tada. O que mais vale aí é a exigência do 
uso de tecnologia adequada, e o perito é 
quem decide. O banco também considera, 
para avaliação, os comprovantes de insu
mos utilizados na lavoura, que são 
solicitados a critério das gerências ou car
teiras de crédito rural. 

Também fica a critério do agente fi. 
nanceiro atender ou não pedido de Proa
gro de produtor que já realizou a colheita 
de área onde houve frustração. Geralmen
te, quando isso acontece, o pedido é inde
ferido, com exceção dos casos em que a 
perícia pode comprovar as perdas com se
gurança. A comunicação de perda fora do 
prazo de 15 dias também pode complicar. 
~ claro que não se incluem neste prazo os 
prejuízos que possam ser provocàaos por 
chuvaradas, secas, doenças e pra!'flS, pois a 
avaliação pelo produtor nem sempre é 
possível num tempo tão curto. Mas as 
geadas e a queda de granizo estão dentro 
deste prazo. 

O produtor pode ainda solicitar ver
ba suplementar, quando os prejuízos fo
ram provocados, por exemplo, por enxur
rada, e o replantio é possível. Toda a ava
liação, neste e nos demais casos, fica a 
cargo do perito, cp.ie vai acompanhar a si
tuação da lavoura a partir do comunicado 
sobre possíveis perdas, até a colheita. Mas 

/ a perícia também pode errar, e certamen-
te comete muitos erros, e por isso o pr<r 
dutor tem seus direitos, como veremos 
mais adiante. 

COBERTURA 
Passada a etapa de comprovação de 

perdas e emissão de laudos, depois da co
lheita vai se definir a cobertura a ser con
cedida, de acordo com as faixas em que o 
produtor se enquadra (veja Cotrijornal de 
abril). A indenização é calculada da se
guinte forma: se multiplica o número de 
sacos colhidos pelo preço mínimo do pro
duto. O que resulta desta conta é a recei
ta, e o que faltar para pagar o financia
men to será coberto pelo seguro. 

Desta receita o produtor pode 

deduzir, pode descontar, os gastos com 
transporte, armazenagem, secagem, Fun
rural e ICM (Imposto sobre Circulação de 
Mercadoria), desde que as despesas não 
passem de 15 por cento do total que ele 
conseguir com a venda do produto. O mi
ni e o pequeno produtor ainda podem 
descontar da receita obtida os gastos com 
a manutenção da familia, até a data de 
tomar o financiamento seguinte, para for
maçlío da próxima lavoura. 

As contas, para se saber quanto ele 
pode gastar, são feitas pelo pessoal da ~ar
teira de Crédito Rural, a partir da data de 
vencimento do contrato. Estas despesas 
não podem ser superiores, por m!s,· a seis 
MVR (Maior Valor de Referência), o que 
equivale hoje a Cr $ 292.506,00, e tam
bém não podem passar de 15 por cento 
do valor do financiamento da safra frus
trada ou 30 por cento da produção esti
mada. Outro direito do produtor, muitas 
vezes desconhecido: ele pode contar com 
cobertura parcial, de parte dos prejuízos, 
mesmo que venha a ser acusado de uso 
inadequado de tecnologia, de descuido 
com a lavoura. 

RECURSOS 
Esta indenização é calculada consi

derando-se a parcela da produçã"o que te
ria sido prejudicada pelo manejo inade
quado. O perito pode constatar que em 
determinada lavoura a não-utilização de 
defensivos teve participação de 20 por 
cento na quebra. A cobertura é então cal
culada sobre a par e restante. Mas se, por 
descuido, a lavoura foi frustrada somente 
em função de desleixo, o Proagro é inde
ferido. 

Para recorrer contra o indeferimen
to, o produtor junta uma série de docu
mentos (contrato do financiamento, com
provante de despesas, os laudos da perí
cia), e o agente financeiro se encarrega de 
encaminhar esta papelada. O Banco Cen
tral, através da Comissão Especial de Re
cursos, dá a palavra final. Se a decisã'o da 
agência é mantida, o produtor perde o SC}

guro. Dificilmente esta decisão de Brasília 
é alterada. 

ERROS 
Mas o agricultor pode ir mais longe, 

se entender que foi prejudicado pela ava
liação de perdas e ficou sem indenização. 
A circular 819, de 5 de outubro de 83, 
observa que "as firmas executoras das pe
rícias são civilmente responsáveis pelos 
danos causados aos mutuáüos". Isso quer 
dizer que o produtor tem assegurado o di
reito de recorrer à Justiça, quando se sen
tir prejudicado e tiver como provar os er
ros da perícia. 

Nessa síntese dos direitos e deveres 
de um beneficiãrio do Proagro, o que se 
vê é que a concessão de uma indenizaçã'o 
depende quase que exclusivamente dos 
peritos. Ele~ tentam avaliar as causas de 
perdas, fazem estimativas e tiram outras 
conclusões que muitas vezes, não coinci
dem com o ponto de vista do produtor. 
Afinal, se sabe que técnicos ·da região da 
uva já andaram realizando vistorias na zo
na do trigo. 
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Sem a safra e sem cobertura 
Suportar as conseqüências de uma 

safra frustrada, principalmente na 
hora de pagar as dívidas, não é fácil. 

Pior ainda se o produtor não puder contar 
com a parte garantida pelo Proagro. A pe
rícia técnica, as medições de área e outros 
critérios para a concessão ou nã"o da inde
nização ainda deixam muita ~nte confu
sa. B o caso de Reny Soquetta, que planta 
em 38 hectares na localidade de Chorão, 
em ljuí, e que este ano terá que usar o di
nheiro da safra de soja para pagi.r o ban
co, porque perdeu o direito ao seguro 
para a lavoura de inverno de 83 . 

Ele plantou 16 hectares com aveia, 
pe!)pndo um financiamento de cerca de 
CrS 600 mil. A área ficou mais ou menos 
dividida , com uma metade de aveia doce
do, e á outra de uma variedade do tarde. 
A lavoura do cedo foi logo atacada pela 
ferrugem, e depois, antes da fonnaçã"o de 
grãos, sofreu também o ataque de lagar
tas. Reny aplicou veneno na área, e deci
diu sdicitar uma visita da perícia do Ban
co do Brasil, pois achava que teria de 
pedir Proagro. 

O técnico fez a vistoria, notou o es
trago, mas não concordou que a ferrugem 
tivesse contribuído para os prejuízos na 
lavoura. "Ele colocou no laudo que a la
voura não tinha sido atacada por doença 
fúngica" , relembra o produtor. Na outra 
área, de aveia do tarde, os prejuízos nã"o 
foram tantos, como na primeira. mas Re
ny entendia que merecia Proagro, por 
causa dos danos sofridos pelo conjunto 
das duas lavouras. 

NEM COLHEU 
No fun, a colheita foi realizada nes

ta segunda área, e o rendimento não pas
sou de 200 quilos por hectare. Só que o 
técnico que fez a vistoria entendia que ela 
deveria render 1.200 quilos, "porque esta 
era a faixa de produtividade que havia si
do financiada" . Na lavoura de aveia doce
do, a quebra foi tão grande que a colheita 
nem foi realizada, pois não valia a pena. E 
isto que, para o perito, o problema era só 
com o ataque da lagarta. 

Para complicar ainda mais, a perícia 
acusou uma redução de 1.4 hectares no 
total de 16 hectares contratados quando 
da liberação do financiamento. Reny não 
só ficou sem Proagro. como terá que de
volver a parte que, segundo o Banco. não 
teria sido plantada. Ele conseguiu somen
te Cr$ 155 mil com a aveia que colheu, e 
terá que pagar o saldo, de uns CrS 445 
mil, com a receita da safra da soja. O agri
cultor estranha que a perícia não tenha 
notado o estrago causado pela ferrugem, 
e também lamenta que uma redução de 
menos de 10 por cento tenha sido levada 
em conta. 

SEM ESPERANÇA 
Reny pode ter sido incluído entre os 

produtores que têm Proagro indeferido 
por descuido no manejo, nos cuidados 
com o desenvolvimento da planta. E sua 
situação ficou mais difícil com a redução 
de área, que também aconteceu para João 
de Deus Pereira de Lima, que possui 21 
hectares em Lajeado Librino, Tenente 
Portela. Em 1979, ele plantou 27 hectares 
de trigo, utilizando também um pedaço 
de terra da familia, e ficou sem Proagro. 

A geada atingiu a lavoura, e seu 
João de Deus solicitou indenização, cain
do na triagem que o Banco do Brasil reali
za para medição de área. Foi esta medição 
que apontou dois hectares a menos, e ele 
teve de devolver o dinheiro desta área não 
plantada. Também no seu caso, a redução 
no tamanho da lavoura foi inferior a 1 O 
por cento, mas o Banco indeferiu o pedi
do de Proagro. 

Naquela época, ·eu João teve que se 
virar e conseguir Cr$ 73 mil, para poder 
pagar o banco, pois o trigo colhido ficou 
longe de cobrir o tinanciamen to. Ele já 
mandou cartas para Porto Alegre e Brasí
lia, na tentativa de conseguir a indeniza
ção, pois acha que tem direito, mas estes 
recursos não deram em nada. Com corre
ção, o Proagro não liberado em 1980 es
taria hoje ao redor de Cr$ 1 milhão e 700 
mil, conforme cálculos que o agricultor 
andou fazendo. Mas ele já não espera con-

João de Deus: "Já perdi a esperança" 
tar com este dinheiro. 

SEM SEGURO 
No início de maio, outro produtor 

andava preocupado com as contas a pa
gar. em função de duas safras frustradas 
de soja. Adalmiro Wilde, dono de 33 hec
tares na Linha 13 Oeste, em Ijuí, estava 
com dois débitos, no Bradesco e no Ban
co do Brasil, referentes a saldos de custeio 
das lavouras deste ano e do ano passado. 
A preocupação de Adalmiro era justifica
da , pois ele obteve Proagro, e assim mes
mo parcial, para apenas uma lavoura, a 
cuteada pelo Bradesco em 82 e collúda 
em 83. 

Com a chuvarada que aconteceu no 
final da cdheita. o agricultor acha que 
deixou na lavoura, de 20 hectares, umas 
20 sacas de soja, que apodreceram. O 
Proagro cobriu parte dos prejuizos, e a 

Reny colhe uma safra para pagar outra 

conta de Adalmiro ficou com um débito 
de Cr$ 325 mil, que ele deve pa!Ç:ll, com 
juros e correção, em agosto. "Vou vender 
uns porcos e me livro da dívida no 
Bradesco, mas no Ba,nco do Brasil ainda 
vou ficar dependurado", disse o produtor. 

ARREPENDIDO 
O custeio concedido pelo Banco do 

Brasil, também para uma lavoura com um 
total de 20 hectares, terá que ser devolvi
do com recursos do próprio agricultor, 
pois horJve quebra na safra mas ele não 
solicitou Proagro. "Achei que iria dar pra 
colher bem, mas a stja amarelou e a safra 
ficou nuns 350 sacos", conta ele, admitin
do estar arrependido de n[o ter solicitado 
vistoria da lavoura. 

Com a receita da soja, Adalmiro 
está certo de que não conseguirá pagar o 
financiamento. Mas ele ainda não sabia, 
até o dia 8 de maio, quanto ficaria de 
débito no banco, e nem quando poderá 
saldar esta dívida. Mesmo assim, ele dizia 
estar apenas preocupado, sem se apavorar. 
"Não tenho dívidas, e se não conseguir 
p·agar no prazo, cu saldo esta conta de
pois". 

Um grande desconhecido Manoel Luzardo de Almeida 
O Proagro (Programa de Garantia vemo federal, haja vista o elevado desco- Minas e mais recentemente o Rio de Ja- bancos. Isso faz cum que se caracterize para a Atividade Agropecuária) foi insti- berto acumµlado desde que foi institucio- neiro, por força da resolução número como um seguro de crédito, embora mais tuído pela lei número 5. 969, de 11 de de- na/izado. 5/ 10, de 14 de julho de 1970, do Conse- recentemente tenha passado a abranger zembro de 1973 e, posteriormente, altera- O seguro agrícola surgiu no Estado lho Nacional de Seguros Privados, estão também os recursos próprios do agricul-do pela lei número 6. 685, de 3 de setem- de São Paulo, quando, através do decreto operando com recursos subsidiados pelo tor, desde que estes complementem os fi-bro de 79, que aumentou de 80 para 100 estadual número 1 O. 554, de 4 de outubro governo da União. São operações de segu- nanciamentos. por cento o teto de cobertura do financia- de 1939, era implantado para àar cober- ro rural para produtos essenciais daquelas O produtor desconhece que o Proa-mento de custeio e investimento, concedi- tura aos prejuízos provocados pelo grani- regiões. gro cobre somente o saldo devedor, na do por instituição financeira. A admini:r zona cultura do algodão. Porém, é na dé- Verifica-se, portanto, que em maté- época do evento do sinistro (geada, chu-tração do Proagro cabe ao Banco Central cada de 50 que se aceleram os estudos ria de seguro o Brasil, na realidade, está vas, seca), e não os prejuízos. Outro ele-do Brasii de acordo com as normas apro- voltados a preservar :rs colheitas e os reba- apenas começando. Não desconhecemos ,menta importante, em relação ao progra-vadas [!elo Conselho Monetário Nacional nhos contra a eventualidade de riscos que que há estudos e estudos acumulados. na ma, é que as causas de cobertura são redu-/he são peculiares. área do governo federal, mas ainda não le- zidas, existindo ainda diversos fatores que O produtor rural, em sua grande 

maioria, não sabe como se utilizar do 
Proagro. Quando dele necessita, para re
ceber indenização, em conseqüência de 
prejuízo parcial ou total de sua safra, se 
defronta com um programa ainda muito 
complexo e excessivamente burocratiza
do. Este é um programa vinculado ao cré
dito rural Dai a necessidade de se adaptar 
a todas as mudanças que vêm sendo im
plantadas no sistema de crédito. V Proa
gro é considerado, a rigor, o único seguro. 
a taxas reduzidas, que é mantido pelo go-
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Em 11 de janeiro de 1954, pela lei vados para a realidade agrícola do país. O não têm amparo assegurado pelo seguro. 
número 2. 168, é criada a Companhia Es- Proagro, que é um sistema ímpar, sem ou-
tadual de Seguro Agrícola, destinada a de- tro exemplo no mundo, segundo pesqui-
senvolver provisoriamente operação de se- sas conhecidas, exige adaptação e maior 
guros agropecuários. Esta lei foi posterior- flexibilidade, para que possa atender às 
mente extinta, pelo decreto 73, de 21 de peculiaridades [regionais. Este deve in-
novembm de 191S6, através do qual foi cluir os riscos'xle cada área, podendo ser 
delegada ao Conselho Nacional de SegU· considerado instrumento de politica agrí-
ros Privados a incumhência de disciplinar cola, com um 'iistema de taxas diferencia-
e, conseqüe11tm1e11re, implantar o seguro das por região e produtor. 
rural Sendo o Proagro 1•inculado ao crédi-

Nesta síntese histórica. convém ain- to niral, benef icia somente aqueles que se 
da informar q11e os Estados de São Paulo, utili::.am dM recursos ohtidos /Unto aos 

COTRIJORNAL 

• Manoel Luzardo de Almeida • econc>-
mista e um dos especialistas brasilairos em Pro► 
gro. ~ assessor econllmico da Farsul (Federaçfo 
da Agricultura do Rio Grande do Sul), e int911ra 
a Comissão Especial de Recursos, da lirea de 
Proagro, em Brasllia, junto ao Banco Central, 
como representante da Confederaçlo Nacional 
da Agricultura. Na prb>üma ediçllo do Cotrijor
nal ele comentarà n dificuldades para funcie> 
namento do Proagro e suas causas. E tamb(11n 
far& sugestões para mudanças que considera in
dispensheis no seguro rural. 
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LEITE 
O que até alguns meses atrás parecia 

ser apenas um indício. acabou por se con
firmar. A produção leiteira no Estado 
atravessa uma das piores crises já vividas 
pelo setor e com poucas perspectivas de 
recuperação num curto espaço de tempo, 
principalmente se não acontecer uma revi
ravolta na política de preço para o leite, 
que ·venha compensar os altos custos da 
atividade. O setor começou a dar sinais 
de que se encaminhava para uma crise já 
em 83, quando o Estado deixou de 
produzir em torno de 50 milhões de litros 
de leite, caindo dos 550 milhões produzi
dos em 82 para SOO milhões no ano passa
do. 

Estudos levantados pela Cooperati
va Central Gaúcha de Leite (CCGL) mos
tram que a produção leiteira do Estado já 
decresceu, apenas nos meses de janeiro, 
fevereiro, março, abril e maio, comparado 
com o mesmo período de 83, em torno 
de 12 por cento. Isto significa que nestes 
cinco meses já deixaram de ser produzi
dos nada mais nada menos do que 27 mi
lhões de litros de leite. A própria CCGL 
diz que no ano passado,o acumulado até 
o final do mês de maio foi de 222 milhões 
290 mil e 490 litros. Neste ano, nos mes
mos meses, a produção ficou em 195 mi
lhões, l 09 mil e 869 litros de leite. 

PREÇOS POUCO COMPENSADORES 

Uma crise 
que pode 
ir mais longe 

Produção leiteira do Estado decresceu 12 por cento de janeiro a maio 

pouco compensadores têm remuner_!!do 
cada vez menos os produtores, que de ou
tro lado contam com altas taxas de juros, 
hoje em torno de 120 por cento.e com in
sumos cada vez mais caros. Só de julho de 
82 a março de 84, conforme estudos fei
to pela Comissão de Alimentação do I 
Encontro Regional de Planejadores. o pre
ço dos insumos subiu 1.200 por cento, 
enquanto que neste mesmo período o 
preço do leite aumentou em apenas 356 
por cento. Ainda se queixam da retirada 
da cota-prêmio, e da aplicação do sistema 
de leite-excesso e do frete dois. Uma ou
tra causa considerada pelo próprio setor, 
como . determinante para que alguns pro
dutores deixassem de investir na ativida
de, foi a expecta tiva criada em tomo dos 
bons preços que seriam obtidos pela soja 
na safra passada. 

QUEBRA DE 20 POR CENTO 

na produção leiteira na região, de 82 a 83 
foi de 14.S por cento. Enquanto em 82 se 
produziu 24 milhões e 240 mil litros de 
leite, em 83 a produção ficou um pouco 
mais de 20 milhões de litros de leite. 
Comparando o que foi produzido nestes 
primeiros cinco meses de -84 com igual pe
ríodo de 82 e 83 , o Lopes mostra o quan
to de leite deixou de ser produzido neste 
ano. Em 82, computando apenas os cin
co primeiros meses, o volume de recebi
mento foi de 9 milhões, 430 mil e 018 li
tros de leite. Em 83 o volume caiu para 8 
milhões, 623 mil e 964 litros_ contra os 7 
milhões e 455 mil e 316 litros produzidos 
de janeiro a maio deste ano. O percentual 
de quebra, contando apenas os cinco me
ses iniciais, de 82 para 84, foi de 20,9 por 
cento. Em 84 já anda em 13,6 por cento. 

MUITO. AL~M DE UMA 
QUEBRA NATURAL 

Lopes: situação alarmante 

de 84 a produção ficou em 32 mil 344 li
tros contra os 45 mil e 309 litros produ
zidos em 82. A diferença da produção do 
mês de maio de 82 para maio deste ano é 
de 12 mil e 965 litros diários. 

Os números estão mostrando que a 
Um levantamento da situação da O trabalho realizado pelo Lopes quebra na produção deste ano vai bem 

produção leiteira na área de ação da Co- mostra ainda a situação da produção diá- mais longe do que uma simples redução 
trijuí, Região Pioneira, mostra os reflexos ria de leite. No mes·de janeiro de 82 ovo- natural, que geralmente ocorre neste pe-
da crise na região. Os dados estatísticos · lume de produção diária de recebimento ríodo do ano em função da disponibilida-

foram levantados pelo coordenador da de leite na região era de 79 mil e 236 Ji- de de pastagens. "A situação começa a fi. 
área de leite da Região Pioneira, João Vai- tros. Em janeiro deste ano este volúíne car alarmante", diz o Lopes, com o perigo 
mir Cezimbra Lopes. Na intenção de mos- caiu para 60-mil e 844 litros. A gr;lvidade de não se normalizar ao natrual, como 
trar a real situação da produção na região, da situação pode ser medida pel6 volume ocorria em anos anteriores, quando da en-
o estudo traz informações referentes a de recebimento dos dois últimos meses, trada da primavera e verão. Se a situação 
produção leiteira de 82, 83 e 84. O ano abril e maio, numa comyáração com o se prolongar por mais tempo;é certo que 

Para os produtores de leite, toda a de 82 entrou no estudo, segundo o Lopes, que foi produzido em 82. Enquanto em maior número de produtores vai cair fo-

questão da quebra de produção está na porque foi o ano de melhor produção na abril de 82 o volume de produção diária ra da atividade, porque já não andam con-

política do governo que não tem dado ne- região. era de 53 mil e 299 litros, em abril deste seguindo empatar a receita com as despe-
nhum estimulo a atividade. Os preços De acordo com os dados, a quebra ano ficou em 39 mil, 262 Jitros. Em maio sas•r_ 

DEMONSTRATIVO DO RECEBIMENTO MENSAL DE LEITE - REGIÃO PIONEIRA- COTRIJUf 

1982 1983 1984 

Meses Nº Pro- Produção recebida Prod. Nº Pro. Produção recebida Prod. Nº Pro- Produção recebida Prod. média 

dutor 1 otal mes Média/dia med. dutor Total mês Média/dia med. dutor Total mês Média/dia Produtor/dia 

orod/d orod/d 

Janeiro 3.204 2.456.333 79.236 24 3.330 2.288.881 73.835 22 3.020 1.886.160 60.844 20 
Fevereiro 3.182 1.951.058 69.681 22 3.294 1.943.595 69.414 21 3.021 1.778.229 61.318 20 
Março 3 .147 2.019.074 65.131 20 3.239 1.876.566 60.534 18 2.963 1.610.403 51.948 17 
Abril 3.049 1.598.960 53.299 17 3.057 1.366.160 45:539 15 2.830 1.177.864 39.262 13 
Maio 2.942 1.404.593 45.309 15 2.906 1.148.762 37.057 13 2.699 1.002.660 32.344 12 
Junho 2.861 1.483.197 49.440 17 2.847 1.264.497 42.150 15 
Julho 2.994 1.881.199 60.684 20 2.810 1.425.631 45.988 16 
Agosto 3.124 2.187.998 70.580 23 2.872 1.698.063 54.776 19 
Setembro 3.295 2.341.674 78.056 24 2.929 1.957 .050 65.235 22 
Outubro 3.365 2.516.871 77.957 23 2.999 2.135.946 68.901 23 
Novembro 3.236 2.149.715 71 .657 22 3 .032 1.866.131 62.204 21 
Dezembro 3.310 2.349.800 75.800 23 3.014 1.766.561 56.986 19 

Total ano 3.142 24.240.472 66.412 21 3.027 20.737.843 56.816 19 

Fonte: Setor de Leite - COTRIJUÍ - Região Pioneira 
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Outros dados levantados pelo coor
denador da área do leite que demonstram 
muito bem a crise está relacionado com o 
número de produtores ainda envolvidos 
na atividade. Em janeiro de 82, por exem
plo, só na região, havia 3.204 produto
res de leite, contra os 3.020 registrados 
cm janeiro deste ano. Em fevereiro o nú
mero aumentou para 3.021, mas em mar
ço a situação começou a ficar crítica, 
quando apenas 2.963 produtores entrega
ram leite. O mês de abril encerrou com 
2.830 produtores, e o mês de maio com 
apenas 2.699 produtores. 

MAIS DE 700 PRODUTORES 

A qualidade do rebanho da região 
também começa a ficar comprometida 
em função da crise. Produtores, cansados 
de empatar dinheiro, começam a repassar 
seus animais de raça para fora do Estado. 
Só nos primeiros ~s··meses deste ano, já 
foram repassadas 2.164 matrizes.de acordo 
com dados do Conselho Estadual de Leite. 
"Até recompor novamente o rebanho, diz 
o Lopes, vão uns três anos". O plantel na 
propriedade fica formada por animais de 
pouca· qualidade e, portanto, de menor 
produção. A tendência é de cada vez mais 
produtores produzirem menos leite como 
mostra os dados levantados pelo responsá
vel pelo setor leiteiro da Cotrijuí. Enquan
to em abril de 82 apenas 40,5 por cento dos 
produtores entregavam uma produção mé
dia de até 10 litros de leite por dia, em abril 
deste ano esse percentual aumentou para 
53,8 por centq. Nesse mesmo. período de 
82, um por cen~o dos produtores entregava 
mais de 100 litros diários. Neste ano, ape
nas 0,6 produtores estão nesta faixa. 

A situação fica mais drástica ao 
analisar a faixa de produtores que entre
gam até 5 litros diários. Até janeiro deste 
ano o número de produtores classificados 
dentro desta faixa era de 253; em feverei
ro 239; em março 331; em abril 630 e 
maio fechou com 743 produtores. 

O QUE FAZER PARA VIABILIZAR 

O Conselho Estadual do Leite, em 
reuniões realizadas na capital, anda bus
cando alternativas para viabilizar o setor. 
Estas alternativas deverão ser levadas para 
Brasfüa e discutida com a Secretaria Espe
cial de Abastecimento e Preços. Além de 
um preço adequado a nível de produtor, 
em tomo de Cr$ 433,00, o setor ainda es
tá sugerindo a criação do leite tipo "B", 
que melhor remuneraria o produtor, co
brindo a diferença do leite tipo ''C", de 
maior consumo. 

A preocupação não fica só aí. O 
próprio setor de leite da Cotrijuí, alarma
do com a quebra na produção, andou se 
reunindo com o pessoal da Comunicação 
e Educação e mais o Departamento Téc
nico, para discutir a situação. Ficou deci
dida a realização de reuniões pelo inte
rior, onde serão discutidos todos os nú
meros de produção levantados pelo Lo
pes. "Queremos colocar o produtor a par 
da situação, mas alertamos que todo o 
problema está além da Cotrijuí, e é mais 
político", diz o Lopes. 

Maio/84 

Uma questão política 
Na atividade há pouco mais de três 

anos, o Reimar Elson Dürks espera que a 
situação do leite volte a se normalizar a 
partir de uma revirada na política leiteira, 
com um preço mais justo para o leite. 
Meio por cima, sem querer se aprofundar 
nas contas, calcula que uns Cr$ 300,00 
pelo litro, livre de qualquer despesa já ser
vem para cobrir os custos de produção. 
Garante que justamente o alto custo de 
produção é que vem castigando a ativida
de e deixando o produtor numa situação 
difícil. 

Com um plantel formado de 24 ani
mais, produtor de Mauá, em Ijuí, Reimar 
não tem intenções de largar a atividade. 
Espera que a crise seja passageira e que 
até a entrada da primavera a situação 
tenha melhorado. Na sua opinião toda a 
problemática de leite se resume em três 
fatores, que na medida em que desapare
cerem, a situas;ão estará normalizada. Co
mo primeiro fator, considera o alto cus
to da produção do leite, hoje com juros 
proibitivos. Um segundo seria a baixa re
muneração do produto. Diz o Reimar: 

- Com um preço em tomo de Cr $ 
230,00 por litro, não tem produtor que 
faça pastagem dentro das recomendações 
técnicas. Os insumos estão proibitivos, 
por esta razão, muito produtor decidiu 
trocar a pastagem por lavoura de soja, 
que além de apresentar bons preços na úl
tima safra, traz um retomo mais imediato 

Como terceiro fator, responsãvel 
pelo abandono da atividade, inclui a mão
de-obra. Em função dos custos, e do pró
prio preço pago pelo leite, aquele produ
tor que não dispõe de mão-de-obra na 
propriedade, não anda tendo condições 
de contratar empregado. "~ mais um mo
tivo para o pessoal cair fora. Do outro la
do, diz ainda, _empregado nenhum gosta 
de trabalhar na ordenha, porque não tem 
&ábado e nem domingo". 

VIABrllZAR A PRODUÇÃO 

Segundo Reimar, o produtor enfren
taria com maior segurança toda essa crise 
se estivesse melhor estruturado e ·cita co
mo exemplo prático, o seu próprio caso, 
que no in~emo passado, por falta de orga
nização e de pastagens, foi obrigado a ali
mentar o plantel com ração concentrada. 
Foi daí que chegou 'à" conclusão que a ati
vidade precisa se tomar viável e econômi
ca. Logo que pode, tratou de construir 
um silo. Enquanto isso, diz que perdeu al-

Reimar Dürks: três fatores 

gum dinheiro: 
- Foi um tempo que paguei para 

trabalhar, pois o dinheiro do leite não co
bria as despesas da ração. Do prejuízo que 
tive, aprendi que o produtor precisa bus
car alternativas mais econômicas para a 
propriedade. 
. O seu Helmut Guth, produtor de 
leite da Unha 4 Leste não vê a crise do 
leite como uma coisa tão simples. Para ele 
a questão é muito mais política e, portan
to, mais difícil de ser resolvida. Diz que a 
situação vem se agravando desde o início 
do ano passado, quando os produtores an
daram discutindo· os problemas da pecuá
ria leiteira, fazendo algumas reivindica
ções a nível federal que até hoje nJo fo
ram atendidas. Pois foi justamente a par
tir desta data que o seu Helmut, desani
mado com a falta de atenção das autori
dades federais, tratou de desativar seu 
plantel, que na época era formado de 40 
animais. Dos 18 animais que ainda restam, 
pretende diminuir a metade, porque não 
está vendo nenhum esforço para que a si
tuação se nonnalize pelo menos num cur
to espaço de tempo. 

- Para melhorar a situaç[o do pro
dutor, só se o governo liberasse um preço 
único para o leite, em torno de CrS .... 
500,00 por litro, autorizasse a formação 
de cota para aquele produtor considera
do permanente e por fun, retirasse o fre
te dois. Outra coisa é o produtor ser mais 

Helmut Guth: preço único 

ouvido e consultado toda a vez que ocor
rer alguma mudança na política do leite. 

NEM OS FRETEIROS 
ESTÃO AGUENTANDO 

A situação é tão crítica, segundo o 
seu Helmut, que até os freteiros andam 
fazendo coleta de dois em dois dias, por 
que não existe produção. Tem muita 
gente abandonando a atividade, abaten
do as vacas ou vendendo para produtores 
de Santa Catarina ou Paraná; "que aqui no 
Estado ninguêm mãis quer 'saber da lida 
do leite". 

Mesmo tendo reduzido o plantel em 
mais de 50 por cento, o seu Helmut nJo 
quis mexer na área de pastagem e conti
nuou plantando forrageiras da mesma for
ma Para garantir o alimento para o inver
no, ainda faz silagem, embora comece a 
achar que os custos não estão compensan
do, se comparado com o preço do leite. 
Não tem usado adubo nenhum nas pasta
gens, e a conseqüência é que a produção 
tem caido tanto, a ponto de que nesta 
época do ano, se nllo f~e a silagem, o ga
do não teria o que comer. Os preços do 
adubo tiraram a coragem do seu Helmut. 

- Não tem dinheiro que cubra os 
preç~ do adubo. A solução é fazer pasta
gens sem adubos, mesmo sabendo que a 
produção não vai ser das melhores. Se to
car de comprar adubo, vou ter de vender 
as vacas para pagar, porque do leite nfo 
sai nem o dinheiro para pagar a semente 
das forrageiras. 

o custo de produção 
O quanto anda custando produzir 

um litro de leite? Será que a remuneração 
que o produtor vem recebendo pelo litro 
de leite, em torno de Cr$ 230,00, cobre 
todos os gastos de produção? Um levan
tamento realizado pela CCGL ( Cooperati
va Central Gaúcha de Leite), mostra que 
os preços pagos ao produtor andam cami
nhando atrás dos custos de produção. De 
acordo com o levantamento, a CCCL che
gou a um valor de CrS 504,00 por litro 

do tipo "A"; CrS 470,35 para o litro de 
leite tipo "B" e Cr$ 422,42 para o tipo 
"C''. A média final ficou em Cr $ . .... . 
427,2Z 

Mas a junta Técnica do Conselho 
Estadual do Leite, fonnada pela Fetag, 
APC, Corlac, Farsul e CCCL, numa re~ 
nião realizada no início do mês de junho 
decidiu estabelecer um preço único para o 
custo de produção do Estado. Desta for
ma, ficou estabelecido um preço de Cr$ . 

COTRIJORNAL 

433,55 pelo litro de leite a nível de pr<r 
dutor. 

Para chegar a tal custo de produção, 
de acordo com as explicações do Informa
tivo CCCL, n° 3, a CCCL se valeu dei~ 
f armações e pesquisas de mercado, envol
vendo os preços dos insumos que formam 
o custo de produção do leite, sem deixar 
de contar que alguns destes insumos têm 
sofrido variações superior ao índice da i~ 
fiação. 
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O novo texto dos estatutos 
Projeto da Estrutura do Poder já está no papel e vai agora a debate entre os associados 

O ano do 
plebiscito 

A Cotrijuí 
está elabo
rando a mi
nuta do 
projeto de 
mudanças 

nos estatutos, considerando a possibilida
de de aprovação da Estrutura do Poder, que será submetida a plebiscito no mês de 
agosto. Este projeto, que pode sofrer alte
rações a partir de sugestões dos associa
dos, passará depois por uma avaliação dos 
órgios normativos do cooperativismo, co
mo é o caso do INCRA, e a resposta deve ser dada dentro de curto prazo, para que 
a proposta seja então oficializada. 

Junto com o texto que incorpora a Estrutura do Poder aos Estatutos, será anexado tarnJ>ém outro projeto, este de Regimento Interno. Este Regimento (veja na página ao lado) nada mais é do que um complemento do· texto que passa a fazer parte dos estatutos. E o Regimento que 
detalha mais as questões que se referem às funções dos representantes, formas de 
participação dos associados nas assem
bléias e aspectos das eleições para os con
selhos de Administração e Fiscal. 

ABRANGENTE 
O associado irá notar, ao ler os dois 

textos, que no plebiscito de agosto, ainda 
sem data definida, ele 'lão estará apenas 
votando pela manutenção ou não do con
selho de representantes. A &trutura do Poder é, na verdade, bem mais abrangen
te, pois trata também da participação dos 
associada. em geral e dos representantes 
nas decisões que são tomadas dentro da 
Coot>Crativa, "como já vem acontecendo, 
como experiência, desde 1980. 

A partir da incorporaça'b desta Es
trutura de Poder aos •estatutos, se isso ocorrer, é que serão definidas, entre outras 
coisas, as normas pa1a a escolha dos dirigentes da Cooperativa, já a contar de mar
ço de 85. Depois de ler os dois textos, ? 

. associado poderá esclarecer algumas dúvi
das, dando uma. olhada nas explicações 
que estão lego abaixo, nesta mesma pági-na. •• 

Este é o taxt;do projeto de estatu
to spbre Estrutura do Poder, que está em 

elaboração e ainda pode, portanto, sofrer 
algumas modificações: 

DA ELEIÇÃO 
DE REPRESENTANTES 

Artigo 20 - A Cooperativa fará rea
lizar, a cada três anos, eleições de Repre
sentantes em toda a sua área de ação. 

Artigo 21 - Somente poderão vo
tar e ser votados, os associados que te
nham entregue sua produção à Cooperati
va no último exercício anterior ao das 
eleições. 

Artigo 22 - Cada matrícula terã direito a um único voto, que poderá ser de
legado à esposa ou ao parceiro. 

Artigo 23 - Os Representantes e 
seus Suplentes serão escolhidos na 
proporção de 1 (um) para cada grupo de 
150 (cento e cinquenta) associados ou fração igual ou superior a 50% (cinquenta 
por cento deste número). 

§ 1 ° - Cada Unidade Recebedora de produtos terá assegurado, no mínimo, 
um Representante e um Suplente. 

§ 2° Entende-se por Unidade Rece
bedora, o local de jurisdição da conta cor
rente do associado. 

Art 24 - Os Representantes eleitos 
pelos diversos núcleos formarão um Con
selho de Representantes e terão suas atri
buições definidas no Regimento Interno e 
deverão reunir-se, no mínimo, uma vez 
por ano. 

DA ELEIÇÃO DO CONSELHO 
DE ADMINISTRAÇÃO 
E CONSELHO FISCAL 

Artigo 25 - O Conselho de Admi
nistução será eleito por voto secr~to de 3 (três) em 3 (três) anos, por associados 
no pleno gozo de seus direitos Estatutá
rios, conforme Artigo 21. 

§ Únic.> - Em cada período deverá 
ser renovado, no mínimo, 1/3 (um terço) 
dos membros do Conselho de Adminis
tração. 

Artigo 26 - A (s) chapa (s) deverá 
(ão) ser inscrita (s) na Secretaria da Coo
perativa- com antecedência mínima de 
5 (cinco) dias da realização das eleições, 
subscrita por um mínimo de 20 (vinte) as
sotiados no gozo de seus direitos, confor
me definiçJo do Artigo 21. .,. . 

Artigo 27 - A (s) chapa (s) para 
concorrer (em) ao Conselho .de Adminis-

Com as mudanças previstas, o trabalho das bases será fortalecido 
tração e/ou Conselho Fiscal deverá (ao) 
ser ccmposta (s) por associados no pleno 
gozo de seus direitos Estatutários, confor
me Artigo 21. 

Artigo 28 - Em caso de chapa úni
ca para eleição dos Conselhos de Adminis
tração e Fiscal, somados os votos brancos 
e nulos, atingirem a mais de 50% (cin
quenta por cento) do número de votos, a 
eleição será nula, cabendo aos Represen
tantes a elaboração de nova (s) chapa (s), 
para nova eleição. 

DA~ ASSEMBL~IAS GERAIS 
Artigo 29 - As Assembléias Gerais 

Ordinárias serão formadas pelos Repre-· 
sel}tantes eleitos, que decidirão sobre to
dos os assuntos, excetos: 

a) Eleição. do Conselho de Adminis
tração. 

b) Quando, concomitante, eleição 
do Conselho Fiscal. 

Artigo 30 - tias Assembléias Ge
rais, cuja Ordem do Dia constar "eleição e 
posse do Conselho de Administração e 
Fiscal", a sua duração será por um perío• 
do, em cujo prazo ocorrerá a votação, apuração e posse dos eleitos. 

§ 1 ° - Os assuntos de interesse social, mencionados no e4ital de coovoca
ção da Assembléia Geral, serio delibera-

dos preliminarmente, cabendo ao presi
dente, esgotando-os, providenciar o início 
da eleição dos componentes dos órgãos de 
Adminstração e Fiscal. 

§ 2° - A eleição se processará de 
acordo com as normas e o regulamento 
eleitoral aprovados pelos associados em . assembléia geral. 

§ 3° - Encerrados os trabalhos, a 
ata da assembléia será assinada pelos asso
ciados presentes, ou por uma comissão 
para este fim designada. · 

Artigo 31 - As assembléias Gerais 
Extraordinárias serão formadas pelos Re
presentantes eleitos, os quais decidirão so
bre todos os assuntos constantes da Or
dem do Dia, exceto: 

a) Fusão, Incorporação ou Des
membntmell(o. 

b) Mudanças de Objetivos. 
c) Dissolução vol!lntária da socieda

de. 
§ Único - Nas hipóteses das letras 

"a", "b" e "c" deste artigo, a Assembléia ·se processará nos moldes da Assembléia • 
Geral Ordinária constante do Artigo 29 e 30 e seus parágrafos, e todos os asso
ciados aptos votarão de forma a aprovar , 
ou reprovar as questões tprmulad~ 'pelo 
eonselho de Representantes e/ou Conse-
lho de Administração. · • 

. Voto difeto, em cadà Uma das unidades As dill'idtls dos aswcilldos, sobre -0 
que ~ o p/J,tscito 'f1'll'tl a Estrutura 
do Podrtt wlo acltlttcidizs aos .poucos, 
na mtdirM' • ~ v6o Sffldo mtmifnt11-

!t da R..,_,,,o, •btúxo ogu,-s das 
principllÚ ~ fei•s pelos prOlb,
IOl'eS. COM HfPOSIG que podem fliudm-

• M6le ac1-wcfttnlO: ......................... ~ 
o Co. ...... Ac1Miltis11..,io1 . 

N4o. Todos 01 11ssocilu:lo1 tmlo di
~ito II a,oar, e o voto reri secreto. E te; 
dos ocolltdo ttlfflbém ~s integrante, do 
CotUdlw Füa,l, "" ~sma época. Em 
~ de 8', por exemplo, os usociitzdos ;,,o w,,., pa,,, renovaçaõ desta dois 
co,ud,a& Os reprnentantes tmlo a afri.. 
buiç6o « 1111tttr dtl o,.,.nizllÇ4'o diu cluJ. 
pa. da rnobiliZllçiJff nos núcleos. ·--····ia wotllflo7 Os nptaentantes iri'o tratar da 
~ dos ma111 de votação, e te
do• 11/U do peuoal da Cotrijui poru º"' .,,..-Ola mnrs. A, uma, irtlo /Je""'1-
Mffl ;,o, IOII dia em Cllda unidade, e po-

dem ser levad4s a localidades do interior, 
,e asim for decidido por_ representantes 
e conselheiros. E o ~rudnio acontecerá 
em cada unidllde, a.partir das 18 hOl'tls do diadavofllf40. . 

a.,.. ... eleito ... . ~ •• , 
Em março serão rt4Jizlldlls a elei

ç<Jes prevJs111, de três em três anos, pttra a 
praidbicill, vice e superintendJncúz, e f» 
ra renovação dm Conselhos de Adminis
trtzção e Fisaz/. O Conselho de Adminia
tração deverá ser renovado em pdo me
nos um terço, ou seja, com " indicaçi'o. de 
pdo menos três novos çonselheiros efeti
vos. E o Conselho FiSf!I será reno_vado 
em pelo menos dois terças, com dois nc; 
vos efetivos. O Coruelho de Administra
ção tem eleições apentif de três em três 
anos, mas o Fiscal é renovado anualmen
te, em dois terços. Nesta reno11aç4o a1IUIII 
do Conselho Fisazl é que só os represen
tantes terão direito a vota Mt1s ((Ullndo a 
renovação do Conselho Fiscal acontece, 
como em 85, ju'flto com o de Administra
ção, todos os associados podem votar. 

S6 os NIJii_allMIIS,.191 ·•••.. dill. para que neste periodo possa ocorrer li I tHi1s? • ll WJtllflo em ca_da mufticipio. Isso quer Nem sempre. Nas ~ pt1l'tl dizer que " votação aconteará nas unida-apr«iação do bllltmço do exercicio a,rt~ dn, e n4o no local onM ,e ,m/Jut,j_a as-rior, a put!dpaç4o, • com dirdtQ. a voto, se,ni,Uill, poiJ esta apenas iri.tlproviU os sení JOmotte dos rq.,resenllUJtu, como jti N!flllmdos da ,Jeição, ~ ê abertll " todos vem OCOl'f'ffl(/,a Eles tllmbém trio II atrl- 01 U$0Clados. buiç4o de votllr outnls medidJls $Ujltridlls O q11e o plalli■cito ..... Eshtllrl pelo Conselho de A.dminmn,çiio, mac» • ,.._. -. • .- com o .. !llffllw• nadas com questões econômicas mllis o~ ...-to? Tllcionais, como as tutoriuções ptml com- O plebócito -.,b,e a Estrutura do prt1s ou vendas de rotina e operações na Poder é um« coisll, e " deci'6o ,obre o área financein, envolvendo investimen- damembrantfflto é outrtl, mos mesmo a• tos. Mas quando as assembléill1 .,,a em sirn tem xente que •inda faz cofl{u.fla pauta decisl;es mllis politiazs, todo, os a• A,ora. tM arosto, se dec;diní apena, so-sociado1 podem votar. como nos casos de bre a E111Utwr1-do Poder, ou seja, sobre ai /ulíio, incorporação ou desmembram~ atribwçlies dos represent4ntu e outros 11• to de áreas. pectos dll participoç4o dos assocúldos ,,. Por qua .._,. • n 1 :Mia para •j.. Coopm,tivc ( assembléias, eleíç/Jn dor ç1o daa CCN•II~ de Achninillraçlo • Fia- conselhos, etc t O de,membramento dlU cal, • o woto _., direto, MI un_..7 regw1111b é assunto já em debat~ """ ti Porque, de qualquer fomt4, mesmo decimo fica para dq,ois. Também neste com o voto 1ecreto e diret-0, " assm,bléia aao, todos os usociados tmo direito " de eleição tine ser rmlizada, como~ prévê se ,ruu,ifestar, possivelmente atrm1 de " legislação. Est4 asiemblha irá durar um plebiscito. 



Regimento explica mudanças 

O ano do 
plebiscito 

O Regimen
to Interno 
em elabora
ção comple-
menta 
texto 

o 
que 

será incor
porado aos 
estatutos, 

detalhando as normas previstas nas mu
danças propostas. O Regimento, publi-

cado abaixo na íntegra, também pode 
passar por revisões e depende. igual
mente da aprovação dos órgãos normati
vos do cooperativismo : 

REGIMENTO INTERNO 
Aos representantes eleitos são dele

gadas funções de representatividade do 
corpo social junto ao Conselho de Admi
nistração da Cooperativa, de assuntos de 
cunho político, social, econômico, dentre 
os quais destacam os: 

FUNÇÃO DOS 
REPRESENTANTES 

Artigo OI - B função dos Repre
sentantes ouvir os associados na bases, 
através de reuniões e contatos, informan
do-se e conhecendo seus problemas e ne
cessidades, bem como a situação da Coo
pera tiva. Analisar esta situação com os as
soiados e funcionários e com eles traçar 
planos, tendo como base de atuação a 
Unidade, podendo ainda, representar as
sociados de outras áreas. 

Artigo 02 - Ser órgão consultivo 
dos Conselhos de Administração e Fiscal, 
sempre fiel às bases. 

Artigo 03 - Organizar-se por nú
cleos em cada Unidade Recebedora, a fim 
de permitir uma representaf.jo de todos os 
associados. Para tanto, poderão existir li
deres de núcleos que se reúnam quando 
necessano, mesmo que não tenham a 
função de representantes eleitos, mas com 
estes busquem discutir, analisar e sugerir 
mudanças a nível de Unidade . 

Artigo 04 - Organizar-se por re
giões que lhes permitirão, com os Conse
llleiros, conyocar reuniões com a Direto
ria Regional e sua Administração a nível 
de Diretoria e/ou a nível de Unidades Re
cebedoras, pará o fi!Il M anal1sar investi
mento~, · conta~, avaliar ,-serviços.~ p~OR"Or ; 
alternativà"S· à Mvel de Uttidlddes, Ré-gihes--:> 
e Conselhos. Deverão, também, realizar, 
no mínimo, uma reunião anual com todos 
os Representantes regionais, à qual as se
guirá outra reunião com a presença dos 
Conselh~ de Admini~tra~ão e Fiscal. 

§ Único - As convocações previs
tas neste Artigo sempre serão efetuadas 
pelo mínimo de 50% (cinquenta por ceh
to)dos Representantes. 

Artigo OS - Representar dl demais 
· associados em todos os assuntos que l,he 
diga respeito, exceto eleições dos mem
bros do ~onsefh<;> de Administração. 

§ Único - Discutir o balanço áe en
cerramento do exercício, juntamente com 
o auxíHo de técnicos, com os demais asso
ciados nas reuniões de núcleo. Para tanto, 
o balanço deverá ser entregue aos Repre
sentantes, com uma antecedência mínima 
de 30 dias da Assembléia Geral. 

Artigo 06 ..:.. Organizar chapa ou . 
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chapas para a eleição do Conselho de Ad
ministração e Conselho Fiscal. 

DA REPRESENTAÇÃO 
NAS ASSEMBLÉIAS 

Artigo 07 - Antes das Assembléias, 
deverãp ser encaminhados às Unidades os 
assuntos a serem tratados na Assembléia, 
através dos Representantes e Conselhei
ros, a fim de serem discutidos. Das reu
niões deverão ser lavradas atas, as quais 
serão levadas ou comunicadas às reuniões 
de Representantes, Conselheiros e/ou. 
também às Assembléias, se for o caso. 

Artigo 08 - Nas Assembléias Gerais 
Ordinárias de decisão sobre balanço, in
vestimentos, patrimônio e serviços. so
mente os Representantes eleitos terão di
reito a voto. Os demais associados 
poderão assistir, participar e discutir na 
Assembléia, sem direito a voto. 

DO PROCESSO 
ELEITORAL PARA 

VOTAÇÃO DE CHAPA (S) 
Artigo 09 - Os Representantes de

verão divulgar a nominata dos componen
tes das chapas, pelo menos quinze dias an
tes do início da votação, fixando-se nos 
quadros de avisos das Unidades. 

Artigo 10 - Em tempo hábil provi
denciar a composição das mesas recepto
ras de votos com, pelo menos, dois asso
ci;i.dos e um funcionário para cada mesa. 

Artigo 11 - Com o auxílio do De
partamento de Comunicação e Educação 
e Gerentes de Unidades, providenciar no 
material necessário para a realização da 
votação (urnas, cédulas, listas de votaç!ro 
e outros materiais de controle). 

Artigo 12 - Para facilitar o exercí
cio do voto, as urnas deverão permanecer 
por um dia, em todas as Unidades da Coo
perativa e outras localidades do interior. a 
critério dos Representantes e Conselhei-
ros. 

No plebiscito e em 85 todos votarão 

Assembléia seguinte. As atas serão reco
lhidas à Secretaria Geral da Cooperativa. 

Artigo 18 - Quando da renovação 
anual, prevista no Estatuto, de parte do 
Conselho Fiscal, caberá aos Representan- · 
tes elegê-lo. 

Artigo 19 ....- A eleição dos Repre
sentantes se realizará de 3 (três) em 3 
(três) anos. A votação será fixada no pe
ríodo compreendido entre agosto e ou
tubro. 

DOS ASSOCIADOS 
APTOS A VOTAR 

· E SEREM VOTADOS 

des da Cotriju í, definir a composição das 
mesas receptoras de votos, localização das 
urnas e controle da votação. 

§ Único - Para a eleição do Conse
lho de Administração, os procedimentos 
previstos no caput deste artigo deverão es
tar previamente definidos para serem 
apresentados e aprovados pela Assembléia 
Geral. 

DO ATO DE VOTAR 
Artigo 27 - A apresentação da Car

teira Social pelo associado é condição es
sencial do ato de votar e deverá ser carim
bada com a data da votação e rubricada 
por um mesário. 

Artigo 28 - Havendo dúvida sobre 
a identificação do associado, poderá a me
sa sol\cit~r-lhe documentação que julgue 
necessária. 

~tigo 29 - Será facilitado o aces
so do votante à relação nominal dos elegí
veis. 

Artigo 3Q - Jdentificado o associa
do votante, este assinará a folha de vota
ção e receberá uma cédula rubricada por 
um dos mesários na qual o eleitor escreve
rá o nome do associado a quem quiser 
destinar seu voto para elegê-lo Represen
tante. 

Artigo 31 - Para eleição do Conse
lho de Administração bastará assinar na 

· cédula a chapa de sua preferência. A cé-
Artigo 20 - Somente poderão votar dula·deverá ser rubricada por um dos me-

e serem votados, os associados que te- sários . 
nham entregue sua produção à Coopera- Artigo 32 - Caso o associado não 
tiva no último exercício anterior ao das conste da folha de votação, lhe será pos-
eleições. sibilitado votar desde que comprove à 

Artigo 21 - Os associados votarão mesa a entrega de produto no exercício 
na Unidade de sua jurisdição, salvo casos anterior. 
especiais, que a critério da mesa recepto- Arti{o 33 - No caso de parceria , 
ra, poderão votar fora de sua Unidade. somente um dos associados parceiros será 

Artigo 22 - Para identificação do facultado votar. Caso recaia a escolha em 
associado junto à mesa, é necessária a um dos· parceiros que também possua ma-
apresentação da Carteira Social e que seu trícula individual, a ele será facultado vo-

Artigo 13 - Formação de uma Co- nome conste na lista de votação dos aptos tar pela parceria e também pela sua matrí-
missão de. pelo menos três associados em a votar. cuia. 
cada Unidade para acompanhar, escruti- Artigo 23 - Os associados em trân- {\rtigo 34 - Na _votação para Repre-
nar, fiscalizar as urnas e divulgar os resul- sito somente votarão em outra Unidade sentante, caso ocorrá de o voto se desti-
lados da votação por Unidade. com a apresentação da Carteira Social e nar a homônimos {pessoas com o me~o 

Artigo 14 - O escrutínio se proces- desde que preencham todos os requisitos nome), haverá que se descrever na cédula 
sará em cada Unidade, imediata{llente ao deste Regimento. o ap<cJid~. data de nascimen~o, número 
encerramento da votação, ou seja, a partir .§ Único - .Seus nomes constarã,si de.matríc~la ou outra característich que o 
das 18 11oras do dia, da·eleição. .,. . ·• em iepa.rado na atâ de votaçãp. id~ntifique. 
·:, -Attigo,: 15 ;"'""_.ei;da·- comisslfo, por .• .:: Artig~• 24 •- . Não pÓderâ'o""iotar • ºArtigo 35 -_~Na incapacidade de es-

Unidade , conforme descrita no Artigo 13, nem ser votados os associados que não es- crever~ o associado v.otante poderá solici-
convidará para o escrutínio; um Repre- tejam no gozo de SC!,IS direitos e aqueles tar •; um associado de sua confiança para 
sentante de autoridade local, caso rnro que também sejam,. funcionários ·da Coo- escrever o nome de seu candidato, ao 
haja Representantes dos órgãos de fiscali- perativa. mesmo tempo em que colocará suas digi-
zação do Cooperativismo. Artigo 25 - Tâmbém são inelegí- tais na folha de votação. 

Artigo 16 - Encerrado o escrutí- veis como Represent3f)tes, , embora te- DO iSCRUTl~IO 
nio, os resultados serão comunicados ime• nham direito a voto, os atuais membr~ Artigo 36 - Ocorrêndo empate, 
dia tamente à 'Comissão Central, que no do Conselho de Administração, do Conse- fica eleito- o associado õe matricula mais 
reinínio da Assembléia Geral, computará lho Fiscal, os parceiros (salvo o que repre- antiga. 
os votos e proclamará os resultados finais, · senta a matrícula-)e os procuradores {estes Artigo 37 - Todo o voto que'iden-
dando posse imediata aos eleitos. entendido os que detém mandatos, procu- tifique, de qualquer fonna, o associado 

§ Único , A Comissão Central serã ração para movimentar contas, assinar do- votado, será válido. 
formada- de, no mínimo~ três associados, cumentos do autorgante, associado que DAS NORMAS GERAIS 
mais. -Representantes. de outras entidades reside fora da áre:r de ação). Artigo 38 - Todas as ocorréncias 
(Sindicatos, Associações-vinculadas à agri- DA COl\tPOSIÇÃO DAS surgidas durante o processo .eleitoral serão 
cultúra), mais um Representante do IN- "ESAs~ECEPTORAS- registradas em atas, cujos modelos serão 
CRA e/ou: OCERGS. ·, E CONTRO,LJ; DE VOTAÇÃO pr~yiamente elaborados pelo Departamen-

Artigo 17 - O material que for11ti- Artigo 26 - Aos Rep_resentantes, to de Comunicação e Educaçfo. 
lizado pata a realização das eleições em juntamente com a Direção (Gerentes e Artigo 39 - Os..,casos omissos neste 
cada Unidade, tais· c,ÓfllÓ~ cédulas 'elevo- Departame!)tO de Comunicação e Educa- Regimento serão decididos pelos compo, 
taçãoi lista de votantes e relatórios, deve- ção) da Cqoperativa, incumbirá, em _reu- , nentes das mesas receptoras e de escrutí• 
rão ficar _ ~rgyivados nas t,Jnidaqes. até a nj.jo a ser realizada numa ou mais Unidlt- nio. 

Página 9 



O plebiscito sobre a Estrutura do Poder, o 
desmembramento das regionais e as eleições para 
o conselho de administração. Estes três assuntos 
fizeram com que se abrisse um grande leque de 
questões, durante o 1° Seminário Interno para 
Gerentes e Diretores da Cotrijuí no Mato Grosso 
do Sul, realizado de 23 a 25 de maio. O 
encontro, com a participação de cerca de 50 
pessoas, das quais 11 diretores, e mais 26 
representantes e conselheiros, no encerramento, 
teve um total de mais de 24 horas de trabalho. E 
levantou propostas que valem não só para a 
Regional, mas para toda a Cotrijuí, num ano em 
que a Cooperativa encaminha decisões 
importantes e, com dirigentes, produtores e 
funcionários, faz uma ampla avaliação de sua 
postura. Tudo em função da nova realidade que 
está aí, e que exige mudanças no 
comportamento do cooperativismo e de 
qualquer atividade econômica. 

Nova realidade, novas idéias 
"Temos nas mãos um material para 

ser trabalhado durante alguns anos''. Esta 
observação, do diretor Regional da Cotri
juí no MS, Nedy Borges, resume a expec
. ta tiva que se criou a partir dos remltados 
dos três dias de debates do seminário. E o 
material é mesmo bastante farto, pois os 
trabalhos em grupo, realizados após cada 
palestra, levantaram assuntos que nJ'o se 
referem apenas a aspectos funcionais que 
ínteressern ao quadro de pessoal da Coo
perativa. Foram abordadas questões bem 
abrangentes, que implicam em decisões 
políticas e devem envolver também, e 
principalmente, o quadro de associados. 

O seminário, realizado na sede 
campestre da Associação Comercial e In
dustrial de Campo Grande, foi aberto, no 
dia 23, pelo vice-presidente da Cotrijuí, 
Arnaldo Drews. "A Cooperativa somente 
irá bem e será eficiente, se houver hanno
nia entre as três regiões em que atua", dis
se Drews, que deu destaque aos aspectos 
políticos dos assuntos que já vêm sendo 
discutidos hã algum tempo na Cotrijui. 
Segundo ele, está na hora do Mato Grosso 
do Sul deixar de apenas receber decisões 
prontas que partam do Rio Grande do Sul. 

"Mas antes disso, precisamos buscar 
a unidade interna, de funcionários e asso
ciados", afirmou ele, que abordou temas 

relacionados com o plebiscito sobre a Es
trutura do Poder, o desmembramento e o 
fortalecimento das regionais. A manuten
ção ou nllo do sistema de representação -
ressaltou Arnaldo Drews - deve ser o re
sultado de um debate que conte com to
das as informações disponíveis, para que a 
decisão fique a cargo do associado. "O 
quaaro funcional deve levar ao produtor 
estas infonnações, mas quem decidirã é o 
associado". 

FALTA UNIDADE 
O desmembramento, também apre

sentado como proposta a ser discutida, é 
outro assunto que, se~ndo ele, deve ser 
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decidido após a avaliação dos próprios 
produtores. "Esta - disse o vice-presiden
te - é uma decisão política, que irâ signi
ficar mudanças profundas na estrutura da 
Cotrijuí, e por isso deve ser bem pema
da". Ele admitiu qúe não há ainda uma 
proposta aCâbada, que indique o resulta
do _desta muàança, e lembrou que o pró
prio debate mostrará a melhor saída. Des
ta discuSSlo pode sair a idéia básica da no
va estrutura administrativa a ser implanta
da, caso ocorra a transforrnaçf o das regio
nais em coopetativas singulares. 

Drews acha que este questionamen
to, envolvendo produtores, dirigentes e 
quadro funcional, deve ser visto como 
uma reflexão em tomo da vida da Cotri
jui e, a partir daí, do sistema cooperativis
ta. "Na verdade, o cooperativismo como 
um todo é que precisa reavaliar seu com· 
portamento, mesmo porque não temos 
unidade política e, por isso, força como 
sistema", observou ele. O fortalecimento, 
no entanto, acontecerá da base do siste• 
ma, de cada uma das cooperativas. 

"Hoje precisamos fazer valer ainda 
mais o princípio da reciprocidade, para 

Ruben: pelo fortalecimento dos núcleos 

que cada associado seja de fato um coo
perativado", afirmou Drews. Ele entende 
que, com isso, chegou o momento de se 
oferecer condições para ev~lução da cons
ciência cooperativista e, ao ~o tem
po, cobrar do associado uma participação 
efetiva em sua entidade, principalmente 
no que se refere à entrega da produção. 
"Se nlo for assim, não haverá reciproci
dade, e quem proceder de outra fonna 
nfo pode nem mesmo se sentir no direito 
de participar de discussões". 

ATO DE CONFIANÇA 
A necessidade de se ampliar a auto

crítica foi enfatizada também pelo presi
dente, Ruben Dgenfritz da Silva, em pa• 
lestra no segundo dia do seminário. "As 
coisas precisam ocorrer cada vez mais de 
baixo para cima", disse ele aos gerentes 
e diretores da Regional, defendendo uma 
maior aproximação entre funcionário e 
produtor, para que isso realmente acon• 
·teça. "Afinal, alguém participa de uma 
cooperativa num àto de confiança. Nós U. 
damos com pessoas, que tentam ·preservar 
interesses comuns, e não temos objetivos 
mercantilistas''-. 

Drews: com harmonia, haverá eficiência 

COTRIJORNAL 

Ruben lembrou que a proposta de 
desmembramento faz parte desta auto
avaliação. e resulta da conclUSlo de que a 
Cooperativa precisa -revisar sua estrutura 
administrativa, assegurando maior 
autonomia às atuais regionais. "F.sta -
disse ele - é uma proposta do Comelho 
de Administração, porque temos, afim1, 
que partir de uma proposta. E ela existe 
para que se inicie o debat.e, para que se 
apresent.em sugestões ou até mesmo sur
jam outras alternativas". Ruben salientou 
no entanto, que esta é, no momento. a 
melhor opção, do ponto de vista do êon
selho de Administração. 

SEM DEMORA 

"A decisão tem que acootecer, e 
sem demora, mas é atribuição do associa
do", observou o presidente da Cotrijui. 
Segundo ele, está cada vez mais difícil 
para o produtor não só acompanhar a vi
da da Cooperativa, mas entender toda sua 
estrutura. O desmembramento resultaria, 
num se&UJtdo passo, na criaçlo de wna 
Central de prestação de serviços, que nfo 
teria como atribuição administrar em
preendimentos da área econômica, c0010 
uma indústria, por exemplo. Seria uma 
Central para pensar projetos, orientar so
bre questões políticas e econômicas e, en• 
fim, acompanhar tudo o que se refere a 
temas mais amplos da área cooperativista. 

Ruben também comentou a realiza
ção do plebiscito sobre a Estrutura do Po
der, que pode, caso venha a aprovar o sis
tema em experiência há três anos, fortale
cer as atividades desenvolvidas a partir 
dos núcleos e democratizar as decisões 
na Cotrijuí. Este plebiscito é igualmente 
imI)<?rtante .. para que se definam as nor· 
mas para escolha do novo conselho de Ad· 
ministração, em março de 85, quando deve 
prevalecer (veja as páginas 8 e 9) o direito 
de cada associado votar secretamente em 
seus candidatos. 
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O crédito: 
difícil 
de pegar. 
E de pagar 

A agricultura é culpada pelo des
controle da inflação? Há muito que os 
economistas já responderam a esta insi
nuação, mas nada conseguiu impedir que, 
a partir do final da década de 70, os sub
sfdios à atividade fossem sendo cortados. 
O diretor administrativo e financeiro da 
Cotrijuí, Osvaldo Meotti, abordou a des
capitalização do setor primário, durante o 
seminário de Campo Grande, mostrando, 
com números, que o corte de crédito é 
uma ameaça, d(!sde u custeio das lavouras 
até a comercialização, atingindo os produ
tores, as cooperativas, é claro, os consu
midores, com a elevação de custos e ali
mentos mais caros. 

A luta de mudanças no crédito nJ· 

nzJ. dwe 1933, quando começou a exü
tir, até agora, envolve decretos e resolu
ções que há muito tempo não apresentam 
melhoritu ptll'O quem produz. Isso O!=Onte
ce es~ci,zlmmte a partir de junho do ano 
passado, quando o Conselho Monetário 
NaciOlflll decide que os recursos com ta
xas de juro ,ut,sidladas de,em, gradual
mente, deix4T de ur concedidos. à a,ricul
tul'tl. Ho;e, o produtor P"IP Juro de 3 por 
c~to, m,m correçtfo monetária integtal 
(quase 200 'fJOI' cento ao ano}, e as verbas 
l6o cu H% mais eJC11mos. 

ESCASSEZ 

U,,, aemplo da escassez: em 82, o 
B1111Co do BrGil aplicou no custeio da la
voura do pais 1 trilh4o, 481 bilhões e 
419 milhlJes de cruzeiros. No ano passa
do, a aplialçlo éaiu para 1 trilhão, 424 bi
lhões e 794 mühões de cruzeiros. Isso 
quer dizer que não houve nem mesmo 
co"eção do volume aplicado; de acordo 
com a inflllÇl1o. O crédito ficou caro e es
CIISIO, t11tnbbn para investimentos, comer
cializaç4o e outras operações, fazendo 

Telmo Brunato Olavo Fritzen 

A empresa que pensa em reduzir 
custos, num momento de crise como este, 
simplesmente cortando gastos com pes
soal, pode estar caindo no mesmo erro 
que já levou muitos executivos a experi
mentar o fracasso. E isso vale também pa
ra as cooperativas, como observou o ge
rente de Recursos Humanos da Cotrijuí 
no MS, Olavo Fritzen, um dos palestran
tes do seminário. O encontro era dirigido 
às chefias, e é claro que deveria incluir em 
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, 
E preciso ver mais longe 

Meotti: onde estão os privilégios? 

com que a agricultura se tornasse inviável 
para muitos produtores e, para completar, 
também estragul(lndo financeiramente as 
cooperativas. 

Até 1982, segundo Meotti, o Banco 
do Brasil participava com 88 por cento 
das aplicações em crédito rural. Aos pou
cos, a rede privada de bancos teria que as
sumir o encargo de ampliar sua participa
ção na agricultura, mas isso não aconte
ceu. A verdade é que os bancos de investi
mentos, que teriam que destinar mais re
cursos ao setor, não têm aplicado de for
ma efetiva na produção primária. Assim, 
se reduz a aplicação do banco oficial e 
não se aumenta a da rede privada. 

PRIVILtGIO? 

De resolução em resolução, o crédi
to subsidiado foi sendo cortado e a quan
tidade de dinheiro também. São caros e 
insuficientes os recursos destinados às 
cooperativas, e que teriam o objetivo de 
garantir capital de giro. As verbas vão fi· 
cando cada vez mais seletivas, minguadas, 
ou súnples.mente deixam de existir. Este, 
por exemplo, é o caso do crédito às ex
portações de óleo e farelo de soja, que em 
84 simplesmente foi extinto, sob o argu
mento de que o setor pode se auto-flll/ln.
ciar. 

Tudo isso - como observou OsvaJ. 
do Meotti - demrente outra insinuação, 
de que o setor primário, e em especial as 
cooperativas, vem sendo privüegiado pela 
concessão de recursos acessíveis. A reali
dade é outra, e _a tendência é de que irá 
piorar. A explicação para o que aconte
ce íá foi dada: o Brasil cumpre assim are
ceita do FMI. Corta-se crédito, provoca-se 
a recessão, para que o país - iegundo o 
Fundo Monetário Internacional - consi
ga pagar uma dívida mons.tro de 100 bi
lhões de dólares. 

O técnico que continuar recebendo 
e repassando pacotes de tecnologia ao 
produtor, sem tentar descobrir a que inte• 
resses está servindo, em nada contribuirá 
para que se altere a situaçã'o da nossa agri
cultura. Pior do que isso: continuará ser• 
vindo a estes interesses, que não sã'o os 
mesmos da grande maioria dos produto
res. Foi este o principal enfoque da pales
tra do diretor técnico da Cotrijuí, Renato 
Borges de Medeiros. Ele mostrou que to
dos, desde o agricultor ao técnico e de
mais pessoas envolvidas no processo de 
produção, devem buscar enxergar bem 
mais além daquilo que nos é oferecido co
mo pronto e sempre vantajoso. 

b claro que para que isso aconteça 
é preciso sair atrás da informaçã'o, e parti
cipar de toda esta discussão que se dá ho
je em torno da agricultura e da economia 
brasileira. Renato mostrou uma série de 
dados capazes de surpreender muita gen
te que, por incrível que pareça, ainda não 
sabe que a fome no mundo não é resulta
do da falta de alimentos. Ou que toda a 
tecnologia que "modernizou" a agricultu
ra do país foi trazida com o objetivo de 
implantar uma dependência da nossa pro
dução aos interesses dos paises ricos. 

SOB~ATERRA 
Afinal, como lembrou o agrônomo, 

tudo está ligado à manutenção do poder 
pelos mais fortes. ~ desta forma que, mes
mo existindo alimentos em quantidade 
suficiente para abastecer o mundo, muita 
gente continua a morrer de fome. No Bra
sil, as piores · conseqüências desta 
modemizaçlo foram o êxodo rural, a ex
pulsão de agricultores para as periferias' 
das cidades, a concentração da renda e da 
terra. O pafs tem 700 milh~ de hectares 
agricultáveis, mas planta em apenas 7 por 
cento deste total. 

Há no Brasil 4 milhões de agriculto
res· sem-terra vivendo no meio rural. Seis 
,ühões de pessoas vivem nas periferias, 
apenas sobrevivendo. E.sta sítuaçlo é qua
se a mesma dos demais paises pobres ou 
em desenvolvimento, que vivem, em sua 
maioria, sob a dependência direta das na
ções ricas. "Se não fosse assim - como 
lembrou Renato - haveria alimentos para 
todos, e a América Latina seria riquíssi
ma", pois tem como produzir, com sobra 
de terras e mão-de-obra 

RESISTtNCIA 
Na frente das nações que exercem 

esta dom.inaçlo, principalmente a partir 

Renato: fome é um problema político 

da década de 50, estão os Estados Unidos, 
que detêm 40 por cento do poderio eco
nômico mundial, do lado dos países capi
talistas. Neste jogo de forças, em que os 
mais fracos sempre saem perdendo, tudo 
é atrelado ao que interessa aos fortes, 
através do crédito, da tecnologia. Nã'o foi 
de graça que os técnicos contribuíram pa
ra a modernização, com ensinamentos e 
produtos que nada têm· a ver com na;sa 
realidade. 

A5 conseqüências da transferência 
dessa tecnologia importada já sllo bastan
te conhecidas. A técnica dita moderna es
teve a serviço da monocultura, que se tor
nou inviável para as pequenas proprieda
des, como o caso da soja Os danos são 
econômicos e -sociais, como o compro
metimento da qualidade do solo, a mi
graçlo, o encarecimento dos alimentos 
destinados ao consumo interno. Bm boa 
parte da re,Jfo agrícola do Rio Grande do 
Sul, na regilo noroeste, as terw ficarfo 
totalmente improdutivas em 20 anos. 
caso tudo continue como está. conforme 
previsões. E muita sente ainda terá que 
abandonar o meio rural 

Mas todos podem participar, segun
do agrônomo; de alguma fonna de resis. 
tência a esta situação. E isso acontecerá a 
partir do questionamento que cresce em 
todo o país, com novas propostas para 
uma agricultura e uma economia menos 
dependentes. "Devemos ter em nossa ca
beça um projeto de sociedade, assim c~ 
mo desejamos ter um projeto ideal de 
cooperativas", disse Renato. Para ele, o 
importante é que cada um esteja certo de 
"poder interferir na realidade que está aí, 
para que nós possamos fazer o nosso futu
ro". 

Investimentos em pessoal e inf ormacao 
seu programa um tema relacionado com 
pessoal, numa hora em que se exige mais 
eficiência do quadro de funcionários. 

Olavo lembrou que os períodos de 
crise quase sempre fazem com que as em
presas dêm prioridade ao corte de despe
sas com pessoal. Muitas vezes isso ocorre 
em áreas decisivas, que melhor poderiam 
interpretar o que está ocorrendo, simples
mente porque são consideradas supér
fluas, desnecessárias. Estes cortes indiscri• 
minados pouco ajudam na superaçlio das 
dificuldades, e até complicam a tentativa 
de busca de novas alternativas. Este, em 
geral, é o compor~ento de empresas 
que ignoram saídas mais inteligentes ou 
simplesmente fingem desconhecer a gravi
dade da crise. 

ARROCHO 
Ele admitiu que esta situação é cria

da, como no caso brasileiro, por uma re
cessão receitada pelo FMI, e que provoca 
o arrocho salarial, o desemprego. ~ assim 

que a população termina éonsumindo me
nos, e que, logicamente, a produção tende 
a cair, por falta de demanda. Numa hora 
como esta - segundo Olavo - o investi• 
mento em recursos humanos, c001 cursos, 
treinamentos, uma política salarial bem 
clara e um plano de carreira também bem 
definido, é prioritário, mesmo que os re
tornos não aconteçam a curto prazo. 

Somente reciclando S<'U quadro de 
pessoal a empresa estará acompanhando 
as mudanças que ocorrem também nos 
momentos de dificuldades. "Temos que 
investir em pessoas, porque nada irá subs
ti tuir seu trabalho no atendimento a ou• 
tras pessoas, como acontece numa coope
rativa", disse Olavo Fritzen. Para ele, as 
empresas que não fizerem isto, por enten
derem que assim sairão da crise, estarão 
seguindo o mesmo caminho de outras que 
negam a realidade e esperam que tudo 
volte a ser como antes, após um período 
de problemas econômicos. 

. COTRIJORNAL 

COMPUTAÇÃO 
A necessidade de constante atuali

zação também foi abordada no seminário 
por Telmo Brunatto, diretor da Cotridata 
- Centro de Processamento de Dados, 
subsidiária da Cotrijuí. Ele falou sobre in
formática, comentando vários aspectos 
disto que é a apuração de dados, de infor
mações, através de equipamentos eletrôni
cos, como o computador. Brunatto ressal
tou que as empresas que não-acompanha
rem o que se passa nesta área ficara-o para 
trás e deixarão de ser competitivas. 

Hoje, os computadores são usados 
em bancos, órgã'os pública;, escolas e nas 
mais variadas atividades, e já estão sobre a 
mesa de dirigentes de grandes grupos. As 
cooperativas também vêm investindo na 
computação, para racionalizar serviços e 
contar com informações no menor tem
po possível. A Cotrijuí, que desde 76 
mantém a Cotridata, foi uma das coopera
tivas pioneiras nesta área. 
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O desmembramento das regionais foi o tema mais discutido na 
reunião de 26 representantes e conselheiros do Mato Grosso do Sul 

I 

no dia 25 à tarde, e dal surgiram muito mais indagações do que 
conclusões, da parte das lideranças dos associados. Eles chegaram 
pela manhã a Campo Grande, e logo receberam um relatório com 
tudo o que foi levantado durante o seminário interno. Reuniram-se 
para estudar cada um dos assuntos, e à tard.e debateram, em conjunto 
com a direção, as questões abordadas. 

Esse foi o primeiro encontro com 
os representantes e conselheiros para se 
discutir mais a fundo o plebiscito, o des
membramento, as eleições do próximo 
ano e a situação da Cotriju í. Por isso, sur
giram muitas perguntas, algumas delas 
sem resposta no momento. O presidente 
Ruben Ilgenfritz da Silva salientou, aliás, 
que estas indagações é que irão contribuir 
para o encaminhamento das questões, 
pois a direção não pretende apresentar e 
fazer valer um pacote pronto, mas sim 
acolher sugestões e deixar a decislfo a car
go do associado. 

O desmembramento ainda centrali
za as maiores dúvidas, e isso ficou claro 
nas perguntas apresentadas. Representan
tes e conselheiros entendem que, mesmo 
que a decisão seja política, é preciso levar 
em conta uma avaliação dos reflexos ime
diatos desta medida. Eles querem saber, 
por exemplo, qual é a situação de cada re• 
gional, para que possam analisar números 
referentes a patrimônio, endividamento e 
outros dados. 

O levantamento que mostrará esta 
situação já vem sendo feito. e deve estar 
logo concluído. segundo o diretor admi
nistrativo e financeiro Osvaldo Meotti. 
Outra preocupação por eles revelada se re
laciona com o possível enfraquecimento 
da Cotriju í como um todo. em decorrên
cia do fracionamento das regionais. Para 
alguns. isso pode representar perda dopo
der de barganha, com repercussão na pró
pria imagem da Cooperativa como organi
zação que, por ter crescido, trai~smile 
uma "idéia de grandeza". 

UMA MARCA 

Esta ameaça à imagem da Cotrijuí, 
segundo eles, pode inclusive provocar 
uma fuga de associados. Outros lembra
ram que o nome da Cooperativa é uma 
marca que precisa ser preservada, e inda
garam: como ficará a denominação de ca
da regional? O nome continuará o mes
mo? Estas indagações, em tomo de reper
cussões negativas que podem surgir, anda
ram ao lado de conclusões mais otimistas. 

Representantes querem mais informações sobre desmembramento 

e já conhecidas. como a de que o 
desmembramento deve assegurar mais au
tonomia às regionais. 

·'Nós deixaremos de ser a maior coo
pera tiva singular do país. mas qual é. afi
nal. a vantagem que isso nos assegura ho
je?". lembrou Ruben. Para ele. o que in
teressa é que.com a tendência de verticali
zação do sistema cooperativista. a eficiên
cia administrativa está diretamente vincu
lada à autonomia das unidades represen
tadas pelas regionais. Estas regionais -
Pioneira, MS e Dom Pedrito , transfor
madas cm cooperativas singulares, não 
deixariam, de qualquer forma, de existir 
como um todo. /\ unidade do conjunto 
poderia ser assegurada pela Central pres
tadora de serviços. 

OUTRO ENCONTRO 

Em julho, nos dia 5 e 6, acontecerá 
mais um seminário em Campo Grande, 
desta vez aberto a todos os associados, e 
muitas das perguntas sem resposta pode
rão então ser esclarecidas. E novamente o 

desmembramento deverá merecer maior 
atenção. já que não há muitas dúvidas em 
torno do plebiscito sobre a Estrutura do 
Poder. Também ficou evidente na reunião 
que a maioria defende o voto direto e se
creto quando das eleições para o Conse
lho de Administração, em março de 85. 

O seminário foi coordenado pelo 
gerente de Recursos Humanos do MS, 
Olavo Fritzen, e teve a participação de 11 
diretores. um deles da subsidiária Cotrida
ta. Estiveram em Campo Grande. além de 
Ruben Ilgenfritz da Silva, Arnaldo Drews 
e Nedy Borges, o diretor administrativo e 
financeiro, Osvaldo Meotti; e os diretores 
adjuntos Lotário Beckerl, administrativo 
e financeiro, e Vil mar I Iendges, de 
Comercialização e Operações, ambos do 
MS; Euclides Casagrande, de Operações; 
Rui Polidoro Pinto, de Comunicação e 
Recursos Humanos; Renato Borges de 
Medeiros, do Departamento Agrotécnico; 
e Lurdes Froemming, da área administra
tiva, todos da Pioneira; e mais Telmo Bru
natto, da Cotridata. 

Estrutura do Poder deve ser mantida 
Três dos representantes e conselhei

ros presentes à reunião em Campo Grande 
opinaram sobre os principais assuntos em 
debate, o plebiscito, o desmembramento 
e as eleições. Abaixo, uma síntese de suas 
posições: 

Oimas Matias de Arruda, represen
tante de lndápolis (Dourados}, onde plan
ta em J 00 hectares, sendo que metade da 
área é allendada. . 

Plebiscito: . ''Vejo tia necess1ãade d{! 
,t. , ,_,;'Í .. i:±. se continuar o traba'iJ.,o uos repre_~,.ran-' 

tes. Mas muitas vezes o .7ue resulta das 
reuniões tios núcleo~ não tem efeito, na 

hora de se encaminhar as decisões à dire
ção, havendo uma certa demora no 
atêndimento do que se sugere. Mesmo as
sim o sistema é válido, põrque os associa
dos têm alguém que fale por eles"_ 

EI~: .. O voto deve ur secreto. 
E os representantes precisamp~rticipar da 
escolha -de nomes para o conselho de ad
ministração. t assim que se vai saber 
quem tem gabarito para- assumir a-.<{ire
ção. O trabalho dos representantes nas 
eleições vai ser muito importante, para 
que o associado tenha condições de esco
lher': 

Desmembramento~ "Ainda há dúvi
das sobre o desmembramento. A-s dívidas 
de cada regional s-erão repartidas? Há mui
to tempo vem se falando no assunto, mas 
ainda não há clareza. Os associados per-

Dimas Arruda Darci Bender Frederico Stefanello 

guntam muito sobre o que vai acontecer, 
e nós até agora não temos a resposta. Por 
não saber quais as vantagens e desvanta
gens, hoje eu não estaria em condições de 
decidir contra ou a favor do desmembra
mento''. 

Darci Valdemiro Bender, represen
tante de Santa Terezinha ( ltaporã), onde 
planta em :f3 hectares próprios. 

Ple&itcito.: "Eu votaria hoje pelo 
sim, para que os representantes venha"/ a 
ter mais po~er de decisão. O seminário 
de julho. com os produtores, será impor
tante para que se tenha mais conhecimen
to da situação da ' Cotrijui e do pfóprio 
plebiscito. Eu acho qutr a maioria quer 
que os representantes continuem, e eles 
deverão mesmo continuar''. 

Eleições: ''O voto secreto. de cada 

associado, é bom e deve ser mantido. As
sim o associado fita mais à vontade para 
decidir, pois numa assembfêi.a é· difícil 
que algué,m se levante para dizer que é 
contra. A participação dos representantn, 
na elaboração de chapas, deve acontece;•: 

Desmembramento: "$e fosse pa,a 
áecidír agora. eu- votaria a favor do des
membramento. Nós terfamo:;. a Coopera
tiva mais perto do produtor, com ugia 
direção daqui mesmo. Seria mais frícil de 
se decidir sobre as coisas que exigem 
maior pressa. Mas precisamos ter os nú
meros nas mãos, para saber da situação da 
regional.' De repente, pode até não valer 
a pena. se o desmembramento implicar 
em problemas para o associado do Mato 
Grosso, em função da dívida da regional''. 

Frederico Antonio Stefanello, ex
representante e agora integrante do Con
selho de Administração. É proprietário de 
1,642 hectares em ltaporã, Doradina e 
Campo Grande. 

.. 
Plebiscito: "O representante é o elo 

de ligação entre o associado e a direção, ti' 

e deve continuar, principal#.nente no Ma
ta'"Grosso do Sul, onde as distâncias são 
muito ·grandes e há~dificuldades de fomu
nicaçã,d. Mas o produtor precisa participar 
mais das reuniões, para que o representan-
te possa expressar as aspirações da sua lo- • 
calidade''. 

Eleições: "O representante deve 
participar das articulações, no momento 
·da formação das chapas para o Conse
lho de Administração. Eu def ertdo o voto 
diret() é secreto, mamo que no Mato 

· Grono ainda não seja muito expressivo 
o núme,o de produtum com t,rzdlçtlo -
como cooperativista. Mas aos poucos eles 
terão consciência da sua própria força e 
da [orça do cooperativismo•: 

Delmembfemento: "Ainda acho 
prematuro se decidir sobre o desmembra
mento. De momento, ,µIo seria uma me
dida prioritária, em função da situação' de.: 
Coope,ativa e da economia em gemi, nes• 
ta hora de dificuldades. E hoje nós aÚlda 
desconhecemos como isso iria repercutir 
na vida da Cotrijuf e dos associados•: 

Maio/84 



Desafio da reestruturacão -
Regional busca a eficiência entendendo melhor o produtor e seu Estado 

A nova fase que a Cotriju í passou a 
viver, desde janeiro deste ano, no Mato 
Grosso do Sul, tem muitos desafios pela 
frente. Com estrutura administrativa 
reformulada, a Cooperativa procura se 
reorganizar internamente para colocar à 
prova o que mais interessa a quem pro
duz: eficiência e confiabilidade. Esta é, no 
momento, a principal preocupação do di
retor regional, o agrônomo Nedy Borges, 
para quem a proposta de desmembramen
to se encaixa dentro da idéia básica de re
novar o trabalho que vem sendo feito no 
fatado. 

Não vai ser fácil de se conseguir esta 
renovação, mas ela já se inicia. Nedy Bor
ges relembra que em dezembro de 1978, 
quando a Cooperativa começou a atuar 
no MS, foi criada "a expectativa altamen
te nociva de que, de repente, todos os 
pr~lemas dos produtores estariam resol
vidos". Enquanto esta imagem de salvado
ra era propagada, a Cotrijuí passou a 
investir na construção de armazéns, sem 
que isso fosse uma reivindicação que vies
se dos produtores. Hoje, o erro é admiti
do e serve de exemplo para correção de 
rumos. 

DESCONFIANÇA 
Passada esta primeira etapa, no ano 

passado surgiram novos problemas, com 
o envolvimento do nome da Cooperativa 
em contrabandos de soja. Nada foi prova
do contra a Cotrijuí, mas séu conceito no 
Estado sofreu um forte abalo. Criou-se 
um clima de desconfiança, rncentivado 
pelas notícias de que as dificuldl}des fie· 
nanceiras da Cooperativa seriam inttans
poníveis. Esta fase, no el?tanto, já foi su
perada, e Nedy Borges está convencido de 
que.aos poucos o produtor volta a apostar 
na Colrijuí como forma de se or1'lnizar. 

Hoje, são 4 •mil os associados, em 18 
multii,c ípio d_a área de ação, que cobre 56 . 

por cento das terras com la
voura {arroz, milho, soja e 
trigo) do Estado. Isto quer 
dizer que mais da metade da 
área agricultável do MS está 

.dentro do espaço de atuação 
da Cotrijuí (veja tabela), 
que possui armazéns para es
tocagem de até 458.500 to
neladas de grãos e mantém 
em torno de 750 funcioná
rios. 

REALIDADE . .. foram entregues a Nedy Borges 

Esta nova fase• que a Cooperativa 
~omeça a experimentar levará eH\ conta, 
,principalmente, a realidade do Mato Gros.. 
so do Sul. "Precisamos - diz Nedy Bor• 
ges - estar situaõos dentro deste contex
to, ~primorando e ampliando serviços, e 
tendo uma estrutura que permita o acesso 
do produtor à Cooperativa, para que ele 
se sinta patticipante e comprometido com 

.. sua casa. Temos, enfim, que apresentar a 

Cotrijuí como boa alternativa para a ativi-
dade econômica do produtor". • 

r• 

Agora. por exemplo, deverá mere
cer prioridade uma situaç;:o nova que se 
apresenta no Estado, com o corte nos 
subsídios ao crédito rural e o cõnseqüente 
aumento nos custos de produçã<?· Isso F.°' 
de fazer cqm que o agricultor, geralmeri'te 
arrendatário, reduza a produção1le grã'os. 

As áreas de lavoura serão - confonne es
tas precisões - ocupaaas pela pecuária O 
desafio consiste na capac.idadc da Cotrijuí 
adequar-se a esta 11,uoança, com a . .iação 
de serviçqs que garantam o recebirr.ento 
da produção de carne. 

SEGURANÇA 
Pára o diretor rcgiJi, al, será decisi

va, a partir de agora, a competência da 
Cooperativa para viabilização da atividade 
diversificada, que deve acontecer. Ele ob
serva que toda a atenção deve ser dada à 
garantia de que o que for produzido tam
bem será comercializado. "Dando se
gurança ao produtor, ao garantir mer
cado e preço para uma produçlfo bem 
programada, poderemos ent.:ro levar e ob
ter resposta à mensagem cooperativista", 
ressalta ele. Sem essa eficiência, o coope
rativismo não existirá como alternativa 
para muitos produtores. 

O seminário realizado em Campo 
Grande é lembrado por Nedy Borges co
mo parte deste trabalho de reflexa-o, que 
procura fazer com que dirigentes, produ
tores e funcionários busquem em conjun
to as alternativas para o MS. .ffie ficou 
com a atribição de coordenar a execução 
de medidas de ordem operacional, mas 
também, em alguns casos, de caráter polí
tico (veja abaixo), aprovadas durante o 
encontro. 

AS ÁREAS DE LAVOURA 

Cultura Cotrljuí Estado Area de 
(ha) (tia) ação(%) 

Arroz 201.000 380.000 53 
Milho 27.715 132.434 19 
Soja 680.000 1.182.522 58 
Trigo 119.300 133.158 90 
Total 1.028.015 1.828.114 56 

-~ 

Os números mostram que 58 por cento 
das lavouras de soja do MS estio na 6rea em que • 
à Cotrijuí atua. F,onte: IBGE . 

... As co~lusões · dos trabalhos·_ em-grupo 
·· §Jldf!., a ffl sen~:.,.z,. política das aooptraliVIIS. Est/19 

As conci,,s&s do semiNúio foram 
tirodãi doi trrlll4lhos em grupo, realizados 
após cad4 Ufflll -das palestras. Muito <Jo 
que se kvlllllou já vem sendo analisado -hd 
mlis tempo "" Cotrijui, ma, as aJUilises 
abordllram, em vários casos, antigas ques--
t<l,es com 1JOIIOS enfoqu~ Dai saíram pro
postas, e algumas delas defendidas por 
untlnimidade, como a de que está na hora 
de se depunr o quadro socill}, /)(l1'a que 
assim se vtdorize ainda mais o associado 
cooperativittll que entrega SUII produç4o e 
participll da vida da Coopt!Tativa. Estas fo
ram as principais conclusões: 

A c,p;iu! • o produto, 
• Muitos produtores do MS são ar

rendatários e se transferem de uma área 
para outra com muita freqüênci.a. Este 
produtor é imedÍtltista, em função da SWl 
situação • de n,w-proprietário, e mantém 
um reillcio1t11mento precário com a coop~ . 
rativa. O rodizio que iSJO provoca no qua
dro social deve merecer uma avalillção, 

par.a que a própria consciência cooperrzti-
11ista possa evoluir. ~ ...... . ~ • A cri~ econômica se reflete dire- entidlldes s4o, às vezes; inopert1ntes, ou • O grande propriet4rio rural,. no 
caso d pecUllrista, busca o sucesso «oni> 
mico. Geralmen~. Slliu de outros Estados 
e f o( para o MS na tentll tiva de conseguir 
o que n4'o obteve em sua terra. O coope
rativismo abtda nlfo conug11iu atrair este 
J]rodutor, que é individualista e aind4 nllo 
se convenceu de que <1 sistema oferece de 
fato compmsoções também para os gnzn
des. 

tamente no cooperativismo, a inicÍIIT pelo nífo têm atlUlfão efetiva que expresse a 
corte no crédito, d_o custpo iz comercill.Lt real sjtullÇáo do St!lor. A diversif.1C4Ç4o de 
Zilfllo. É 11recisD azpitali:zar aa máKimo os lltwidlldes . foi cittllÍll como ex~o de 
recursos gerados pela agrb::ultura. .e busazr projeto que ~o terá a11anços, se llS coo-
o auto-Flnllnciamento atr11Vés de coopera- peritivas n4o cont11ttm com fo,ça.~ 

. tivas de crédito. ;4s informações, wbre os_ dé mudar os rumos da polítiCJZ vollllt:Ül pa-
probler,µzs que atingem o setor e comprfl- ra a monocultura. 
metem o sistema, devem ser levadlzs ao 
produtor, parti que ela tenha condições de 
discutir e propor saídas. 

• Para que possa acompanh4r as • li Um ltvantamento sóc~econômi-
mudanças no setor primário, a Coopera- co poderia demonstrar a situ4çtio, neces~ 
· tiva deve diversificar ,erviços, além de <fades e aspiroções dos produtora. Este 
aprimorar os que já ,Lo prestlldos. Ser• trabalho indicaria, por exemplo, prob~ 
prt!CUO apoitllf' na diversifiCllfãO, mas gt1- f1tllS e po,encildilÍlldes para diversif,coç.io 
rantindo a comercialização do que for de atwidades. A parti,cip(zção dos produ-
produzido. Ao mesmo tempo em que tores. nestas e outras decisões, serJ for-
deve conquistar novos associados, a Co<r talecidll com uma maior integração utúda-
perativa precisa esclarecê-los sobre direi- de-associado, sempre se respeitando as c11-
tos e obn,rzções, eliminando de seus QUll- ·r11cterístícas locais. 
dros quem n4o for realmente cooperati- • Está na hora de se cobrar mais. 
vista. dos órgãos e entidades que detêm a repre-

9e!• ■'9fCl19! 
,. Fortalecer a IÍ1m técniaz ritl Coo-

perativa. DtU comli+{Jn. com cuno.r, 
seminários e trdntlrrtentos, pt1ra que o se
tor de pessoal sqz mllis eficiente.. /na~ 
men111r a ártJa de iiuumos. Ow comiç{Jes 
para que o usocilldo participe 1nllis da 
Cooperativ« Estimular a tl'OCJI de es~ 
fiincills. enttt Iicnico e p,od:utor. A Es
tnlhml do Poder deve ser mtmtidll, com 
maior clareza d4 função dos ,~~tlln
tes. O desmembramento deve ser "'4is di• 
cutido, para que o associlltio se sinta em 
condições dt d~cidir, · 
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De tudo um pouco 
No calendário do CTC, atividades em várias áreas até-o final do ano 

Produto res, técnicos e estudantes 

que forem ao CTC, a partir de j unho, po

derão participar de cursos, palestras e dias 

de campo, quando serão avaliados vários 

dos trabalhos em realização no Centro de 

Treinamento da Cotriju í. O calendário 
das atividades do CTC, até dezembro, já 
está pronto, e prevê a divulgação, nestes 

encontros, de informações das áreas de 
forrageiras, fruticultura, produção leitei
ra, piscicultura e hortas domésticas, além 

de outros experimentos. 

nente Portela. Também para j ulho está 

previsto um encontro com produtores de 

leite de lj uí, para a troca de informações 

sobre pastagens, rações caseiras e outros 

aspectos técnicos, mas a data não foi ain
da de fi nida. No mesmo mês, o CTC será 

vi~itado por esposas e filhos de associa
dos, de acordo com calendário que está 
sendo elaborado pela Comunicação e 
Educação. 

AGOSTO Agora, em junho, acontecerá a 1 ª 
Semana Técnica, para o pessoal do Depar
tamento Agrotécnico das unidades da Re
gião Pioneira, com palestras do dia 25 até 
o dia 29. Agrônomos, veterinários, técni

cos agrícolas e outros funcionários da 
Cooperativa falarão sobre forrageiras, cul

turas de inverno, conservação do solo, 

culturas de verão, formação de hortas, 

fruticultura, suinocultura, avicultura, pe

cuária de leite, criação de ovelhas de cor

te,- piscicultura e uso de maquinário. 

Em agosto o Centro de Treinamen

to promoverá dois cursos, sobre alimenta
ção para gado leiteiro e formação de hor
tas domésticas, em datas a serem marca

das. Carbonera antecipa que o curso sobre 

hortas será bastante interessante, porque 

os produtores poderão ter acesso à tecno
logia que o CTC está começando a empre

gar para adubação orgânica e controle de 
pragas, sem o uso de defensivos químicos 

em verduras e legumes. 

Carbonera quer o CTC cada vez mais visitado por produtores, técnicos e estudantes 

Roberto Carbonera, agrônomo 

coordenador de Pesquisa e Extensão do 
Centro de Treinamento, observa que esta 

Semana servirá para uma avaliação dos re

sultados dos trabalhos, em cada uma des

sas áreas, e para que se pense nas formas 

de se levar estes conhecimentos ao produ
tor, bem como receber sugestões. Os téc

nicos ficarão conhecendo,. por exemplo, 

não só os dados de experimentos na la
voura, cano também alguns macetes so

bre a adaptação das máquinas e imple

mentos agrícolas para as mais variadas ati

vidades. 

JULHO 

Em julho, haverá a segunda etapa 
da Semana Técnica, do dia 2 até o dia 6, 

para o pessoal que teve de ficar nas unida
des e não pôde assistir as palestras de ju

nho. Depois, de 17 a 24 acootecerá a Se
mana da Fruticultura, que se realiza 
anualmente e é promovida pela terceira 

vez. Esta Semana é dirigida aos produto
res e está dividida em duas partes, uma 

teórica e a outra prática. Tudo o que se 

refere à formação, condução e produção 

de um panar será abordado neste curso. 
Haverá um dia de palestras e aulas 

práticas, para os produtores de cada uni
dade, conforme este programa: dia 17; 
Ijuí dia 18, Augusto Pestana; 19, Jóia e 

Ajuricaba; dia 20, Santo Augusto e Chia

petta ; e no dia 24, Coronel Bicaco e Te-

Ainda para agosto estão marcados 

um dia de campo sobre forrageiras de in

verno e a demonstração de resultados de 

experimentos com o milho e com rotação 

de culturas. O CTC vem selecimando as 

melhores variedades de milhos crioulos, 

para multiplicação; como alternativas para 
• os produtores. Já rto que se refere à rota-

ção serão mostrados dados sobre os ren

dimentos alcançados por diversas culturas 

plantadas em rodízio em sete parcelas. 

SETEMBRO 

No mês de setembro acontecerá um 

dia de campo sobre o plantio de mandio
ca, batatinha e batata doce, com a distri

buição de manivas, que sã'o as mudas da 

mandioca. Ainda em setembro, cursos 
sobre piscicultura para as unidades de Te
nente Portela, Coronel Bicaco e Chiapet
ta, e a segunda etapa do curso sobre ali

mentação para gado leiteiro; reunião téc
nica com r~presentantes da Região Pionei

ra; e dois c!Ías de campo, a respeito de for

rageiras e criação de galinha sobre pasta
gens. 

OUTUBRO 

Em outubro o CTC terá um seminá
rio para técnicos e produtores, com a aná-

lise de custos de produção das culturas de 
verão. Nesse mês acontecerá a segunda 

etapa da reunião técnica com representan

tes da Pioneira; um curso sobre controle 

de pragas; e mais três dias de campo para 

que os produtores conheçam experimen

tos nas áreas de criação de suínos em pas

tagens, plantio direto e forrageiras. Carbo

nera enfatiza que o curso sobre controle 

de pragas irá ~estacar a necessidade de se 
utilizar cada vez mais o controle biológi

co, sem o uso de defensivos químicos, 
sempre que isso for possível. 

NOVEMBRO 

Em novembro os produtores e téc

nicos terão a oportunidade de acompa
nhar a colheita de uma lavoura de colza. 

Nesse dia de campo serão transmitidas in

formações sobre regulagem da colheita
deira, ponto de colheita e métodos para 

que se evite que a colza se transforme 
num inço. Também está programado para 

novembro um dia de campo sobre plantio 

direto. 

DEZEMBRO 

Em dezembro forão continuidade as 

visitas de esposas e filhos de associados, 

mas o restánte da programação ainda não 

foi definido. O coordenador de Pesquisa e 
Extensão do CTC lembra que as datas das 

atividades previstas a partir de julho serão 

anunciadas com antecedência. Além dis

so, este calendário deverá contar can ou
tros cursos e dias de campo, que podem 

ser programados posteriormente. 
Para o agrônomo, é bom que se diga 

que o CTC vem despertando, cada vez 

mais, a atenção nã'o só de produtores, mas 

também de técnicos e estudantes de ou
tras regiões. Dia 19 de maio, por exemplo 

o Centro foi visitado por uma caravana de 
65 pessoas da Tapejara. A comitiva foi 

trazida por iniciativa do prefeito Norber
•to Dall Olivo, que também esteve no CTC 

para conferir o que o diretor técnico da 
Cotrijui, Renato Borges de Medeiros, ha

via dito em palestra em Tapejara, no ano 
passado. 

Além dos estudantes dos cursos que 

formam técnicos agrícolas, o CTC cooti
nua recebendo muitos estagiários de cur
sos superiores de Agronomia, brasileiros e 

estrangeiros. Em setembro, um estagiário 

de Bonn,, Alemanha, virá a Ijuf para uma 

estadia de quatro meses. No final do ano, 

outro estudante alemã, de Kassel, tam
bém fará seu estágio no CTC. Para Carbo

nera, o que ínteressa é que o Centro de 

Treinamento esteja aberto a todos, e que 
aos poucos ele seja entendido como patri
mônio "que deve ser assumido pela comu
nidade". 

o COTRIEXPORT ·

CORRETORA OE SEGUROS L TOA. 

Representa tranquilidade contra 
as incenezas do dia-a-dia 

Em Ijuí: Rua das C~caras 1513 
fone : 332-3765 ou 332-2400 

Pague o seu ITR 84 até 11/06/84. 
Quem paga no prazo vive tranqüilo. 

ITR84 
Data de vencimento para os municípios de ljuí, Panambi, Ajuricaba e Augusto Pestana. MEAF♦· INCRA 
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Crédito 

Novo prazo para liquidação 
A primeira parcela dos fi-

11anciamen tos de custeio das la
vouras de verão poderá ser paga 
lO dias depois do vencimento. 
Esta medida foi adotada pelo 
Conselho Monetário Nacional , a 
pedido do Ministério da Agricul
tura, e é di rigida a agricultores 
cujos contratos, dessa primeira 
parcela, têm vencimen to a 3 1 de 
maio ou durante o mês de ju nh o. 
Só que a prorrogação não terá os 
Juros de mora, mas a correção 
monetária, que incidirá sob re o 
capital , nos 30 dias, se rá integral, 
mais a taxa prevista de 3 por 
cento. 

O custeio, como se recor
da, foi liberado com juro de 3 
por cento, mais 85 por cento da 
correção monetária, conforme as 
normas que vigoravam até então. 
Quem optar pela prorrogação, 
paga correção integral durante o 
período de dilatação do prazo. 
Os critérios, para concessão 
deste benefício, estão na circular 
861 , de 4 de maio, que estabele
ce outras condições. 

CONDIÇÕES 
O produto colhido deve fi. 

car depositado à ordem do Ban
co do Brasil ou outro agente fi. 
nanceiro financiador, se for o ca
so, como garantia. Os produtores 
que pretendam contar com a 
prorrogação não podem ter rece
bido EGF (Empréstimo do Go
verno Federal), com vinculação 
da mesmll safra à liberação desta 
verba. Quem pegou EGF e dei
xou a safra como garantia, n:ro 
terá, portanto, direito à dilata
ção no prazo para pagar o finan
ciamento. 

Para conseguir a prorroga
ção, o produtor deve se dirigir ao 
banco e solicitar o benefício, 
assinando um termo de compro
misso de que aceita os critérios 
estabelecidos pelo Banco Cen
tral. Se o financiamento foi libe
rado por repasse, esta providên
cia deve ser tomada junto ã coo
perativa. 

A princípio, a prorrogação 
parece ser uma boa medida, tan
to para o agricultor como para o 
governo, porque a correção mo
netária integral, sobre o período 
de 30 dias, seria mais compensa
dora que os juros de mora. Mas o 
produtor deve procurar se infor
mar, junto ao banco, sobre a 
evolução da correção monetária. 
para que possa comparar o 
crescimento de sua dívida com a 
evolução dos preços do produto. 
Isso dependerá, é claro, da época 
de vencimento da primeira par
cela, para que as contas possam 
ser feitas. 

COMPENSAÇÕES 
Em alguns casos, o produ

tor irá descobrir que é preferível 
saldar logo este débito, do que 
aderir à prorrogação. Mesmo 
porque ninguém pode garantir 
que os preços da soja e do milho, 
por exemplo, crescerão de forma 
a compensar esta vantagem 
oferecida pelo governo. Vale 
lembrar também que a medida 
não atende integralmente à rei
vindicação feita pelas lideranças 
do setor primário, que pediram o 
pagamento da primeira parcela 
em setembro, junto com a últi
ma. 

A verdade é que a prorro
gação foi uma decisão que pode 
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muito mais beneficiar o próprio 
governo federal do que os agri• 
cultores. Acontece que neste 
meio de ano há necessidade de 
muito dinheiro para comerciali
zação das safras. e estes recursos 

estão cada vez mais escassos. A 
falta de dinheiro é tão grande. 
que algumas áreas do governo 
chegaram a pensar em recorrer 
a recursos do Imposto de Renda. 
para a comercialização da safra. 

Este dinheiro. que é do 
contrib uinte c se rcforc à devolu
ção. rcprescn ta uma soma de 1 
trilhão e 800 bilhões de cruzei
ros. A proposta era esta : reter a 
devolução. por uns três meses. A 

suges tão não vi ngou. porque isso 
implicaria cm prejuítos para uns 
4 m il hões de contribuintes. que 
estavam à espera do retorno a 
que tem dire ito. 

Faca como os contribuintes 
- de Dourados: 

pague o s~u ITR S~_no prazo 
e viva tran_qullo. 

Dourados, próspero centro de colonização do 
Incra, já recebeu as suas guias do ITR 84. 
Se você, como os cidadãos de Dourados e mais 
1.700.000 proprietários rurais, está com o seu 
cadastro atualizada no Incra e deu seu endereço 
correto, você recebe a sua guia em casa. 
Mas, se o Incra não tem o seu endereço, ou o 
endereço que você deu não é claro, sua guia foi 
enviada para um dos bancos arrecâdadores do 
seu município. 
Além disto, o Incra manda uma notificação para a 
prefeitura municipal. 
Nesta notificação está escrito em qual agência do 
banco autorizado você pode encontrar a sua 
guia, qual o valor a pagar e a data de 
vencimento. 
Na Unidade Municipal de Cadastramento da 
Prefeitura você tira as suas dúvidas. 
Todas as guias do ITR 84 já foram encaminhadas 
pelo correio ou se encontram em cobrança na 
rede bancária autorizada. 
Se você ainda não recebeu a sua guia-ou 
notificação do ITR, vá à prefeitura para obter 
informações. 
Além da prefeitura, outro lugar onde você pode 
obter informações da guia do ITR é o seu 
sindicato rural. O Incra mandou para lá uma 
notificação igual à da prefeitura, com os dados 
do ITR de todos os seus filiados. Se for mais fácil 
para você, tire suas dúvidas no sindicato. 
Agora, muita atenção: cada município tem uma 
data de vencimento diferente - 21 de maio, 1 .º de 
junho, 11 de junho, 21 de junho. O seu ITR deve 
ser pago de uma só vez numa destas datas. 

Verifique qual o seu prazo de pagamento na 
pr~feitura, no sindicato, no banco ou na própria 
guia. 
Mas não deixe para ver isto na última hora. Você 
pode pagar o seu ITR em qualquer agência de 
qualquer banco autorizado, sem multa, até a data 
de vencimento que consta da guia ou notificação 
do ITR 84. Até 30 dias após o vencimento, a 
multa é de 10%, mais juros de 1%; passando 
dos 30 dias, a multa é de 15%, mais juros de 1% 
por mês atrasado. Além disto, você fica sujeito à 
cobrança judicial, com multa de 20%, mais juros 
de 120/o ao ano, correção monetária, custas 
judiciais e honorários. E, pior, perde o direito a 
todos os descontos no ano seguinte Por isto, 
pagando em dia, você garante os frutos do seu 
trabalho. Garante também uma vida melhor para 
a sua comunidade. 
Desde o ano passado, 100% do ITR ficam com a 
prefe~ura do município onde se localiza o seu 
imóvel rural. E, além de ajudar a sua 
comunidade, junto com o ITR são cobradas 
outras contribuições que também ajudam os 
sindicatos. Com mais dinheiro, o sindicato 
trabalha melhor por você. Além do que o ITR é 
um imposto justo. Ele dá desconto de até 90% 
para quem planta mais e produz melhor Mas, 
em compensação, para quem tem terras e não 
planta, ele aumenta cada vez mais. 
O ITR é um irnposto que incentiva o homem a 
tirar o melhor proveito da sua terra. Por isto, se 
você planta mais e melhor, tem desconto no seu 
ITR e, pagando em dia, você pode viver 
tranqüilo. 

ITR84 
MEAF 4~,~ INCRA 
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Mais perto de quem compra 
A intenção de se chegar a 

uma forma de venda mais direta do 
farelo brasileiro, para países da Eu
ropa, pode deixar de ser uma idéia 
apenas pretensiosa . O caminho para 
se chegar lá pode estar sendo aberto 
com mais uma etapa do intercâm-

bio que já vem ocorrendo entre ór
gãos oficiais e outras entidades bra
sileiras e francesas . Este intercâm
bio tem a coordenação nacional a 
cargo da Fidene , idealizadora de um 
projeto de cooperação, do qual fi . 
zeram parte, no final de maio e iní-

cio de junho, dois seminários reali · 
zados na França . 

Os seminários, realizados em 
Montellier e Toulouse, de ;21 de 
maio a 1° de junho. tiveram entre 
os participantes o diretor de Pesqui
sa e Extensão da Fidene, de ljuí, 

Telmo Frantz , e o diretor da Criaec 
- Centro Regional de Informações 
Agropecuárias e Econômicas, da 
mesma Fundação, Argemiro Luís 
Brum. Eles estiveram na França 
com o apoio da Fecotrigo , CNPQ -
um centro do governo, da área de 
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Aumente 
sua produtividade. 

Aplique·TILT. 
Este é o momento certo para você garantir o aumento da produtividade de 

sua lavoura de trigo. · 
O uso do novo fungicida Tilt oferece esta certeza, porque ele elimina as 

maiores responsáveis pela baixa produtividade da cultura: as doenças fúngicas. 
Para ir tão longe em termos de controle, Tilt se apóia em seu amplo espectro, 

qualidade que é conseqüência de suas características e modo de açao. 
Tilt é um produto sistêmico que a~e e protege o trigo no interior da planta; 

e não superficialmente como os fungicidas comuns. 
Ele previne o desenvolvimento das doenças, mas se elas já estiverem 

presentes nas plantas, Tilt passa a funcionar como um produto curativo. 
Não existe nada igual na Triticultura. ®7Jrf' 
Tilt- o fungicida completo para o trigo. ,_, 
Vá buscá-lo na revenda ou cooperativa •j 

mais próximas. TILT NO TRIGO É LUCRO NO BOLSO 

pesquisas, Cotriju í e Cotriexport, e 
foram hóspedes do governo francês. 

ALTERNATIVAS 
O primeiro seminário, na 

área de pesquisa, em Montellier, foi 
realizado no Laboratório de Econo
mia Internacional, do Instituto 
Agronômico Mediterrâneo. AII, fo
ram debatidos aspectos das relações 
comerciais Brasil - Europa, e espe
cialmente a comercialização do fa
relo de soja brasileiro. Neste semi
nário se discutiu mais uma vez a si
tuação do mercado comprador, as 
novas informações sobre a capacida
de de demanda dos países europeus 
e uma possível aproximação entre 
quem vende e quem compra. 

Telmo Frantz lembra que a 
intenção de se realizar negócios di 
retos , por exemplo, entre cooperati
vas brasileiras e francesas, esbarra 
em vários obstáculos Mas a exclu
são dos intermediários ou outras al 
ternativas podem ser estudadas, e 
talvez surjam do trabalho de dois 
grupos que logo vão analisar o as
sunto. Estas equipes serão integra
das por técnicos europeus, e conta
rão também com a participação de 
Argemiro Luís Brum , que em agos
to viaja à França, onde deve perma
necer por uns quatro anos, para cur
so de doutorado. 

O importante , segundo Tel
mo Frantz , é que o intercâmbio que 
se amplia não tratará apenas de 
questões imediatas relacionadas 
com o comércio Brasil-Europa n11 

área da soja. "Estamos iniciando 
um trabalho de longo prazo, para 
que a troca de informações seja per
manente, com cooperação também 
na área técnica" , ressalta ele. Esta 
cooperação fo1 debatida no segundo 
seminário, em Toulouse, numa in i
ciativa da Essor - uma associação 
de agricultores do sudoeste da Fran
ça. 

COOPERAÇÃO 
Para o diretor da Fidene, é 

preciso também conhecer o sistema 
de produção francês , com técnicos 
e produtores daquele país tendo , ao 
mesmo tempo , acesso às informa
ções do Brasil. Estabelecida esta 
troca de conhecimento , tanto um 
como outro entenderão ainda mais 
a realidade do setor primário, da 
produção à comercialização. Estu
dos em conjunto poderão indicar al 
ternativas para a agricultura dos 
dois países. 

Também é assim que haverá 
Cóndições para uma avaliação mais 
correta do que pode acontecer com 
o maior comprador do farelo brasi
leiro, que é a Europa, no que se re 
fere à sua capacidade de continuar 
ou não adquirindo o produto. Hoje, 
já se sabe que há uma tendência de 
redução nas compras, em funçâ'o 
das novas opções que estes países 
têm perseguido, para que não con
tinuem dependendo tanto do farelo 
de soja . S6 a França compra do Bra· 
sil 75 por cento dos 4 milhões de 
toneladas· de farelo que consome. 

Esta tendência - lembra Tel
mo Frantz - deve ser levada em 

conta, mesmo que os europeus não 
consigam, a curto prazo, desprezar 
o farelo que têm de importar. Ele e 
Argemiro Luís Brum participaram 
dos seminários junto com Carmine 
Ros ito , direto r técnico da Fecotri
go, Mauro Mauriva, presidente do 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais 
de Tapejara, e out ros técnicos bra
sileiros. 
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Previdência: "Paraná" 
também para rurais 

Os empregadores rurais já podem 
contar com mais um dos benefícios que 
a Previdência Social concede aos segura
dos da cidade. A partir de agora, eles po
derão ser internados para tratamento em 
qualquer hospital. e não só nos hospitais 
de seus municípios. como vinha aconte
cendo. Só que este benefício está dentro 
das mudanças previstas no Plano Paraná, 
que já vigora para os segurados urbanos 
e começa a valer também para os rurais. 

Isso quer dizer que, ao mesmo tem
po em que recebe um benefício, o empre
gador deve se alertar para a perda de ou
tros. A portaria que permite as interna
ções em qualquer cidade é a de número 
279, de 20 de fevereiro de 1984, e muita 
gente ainda não sabe que ela está em vi
gor. A vantagem existe de fato, porque 
termina com um obstác1 lo que existia 
até então, mas deve ser vista no conjunto 
das medidas da Previdência, que visam in
troduzir o Plano Paraná também no aten
dimento a produtores. 

TETOS 
Este Plano é o que estabelece valo

res para os serviços prestados pelos hos
pitais a previdenciários. A Previdência 
determina tetos, que geralmente são mui
to baixo, e somente paga até este valor 
aos hospitais. O que acontece então? É 
claro que os gastos considerados excessi
vos vão ser descarregados nas costa do 
beneffciário, do trabalhador ou do empre
gador rural. 

Por enquanto, o Plano Paraná co
meça a vigorar apenas para os emprega
dores, mas logo, até o final de junho pos
sivelmente, irá valer também para os tra
balhadores rurais. Tanto num como no 
outro caso, ainda não estão bem claros os 
critérios que erão obedecidos pelos hos
pitais, mesmo porque até para o trabalha
dor urbano a situação amda é meia l;Onfu
sa. 

"POR FORA" 
O que se sabe é que os hospitais e -

tão tentando, de todas as fonnas. en tren
tar esta nova situação, pois a grande maio
ria diz ter prejuízos com as contas de se
gurados da Previdência. É assim que mui
tos segurados já tiveram que pagar "por 
fora" os valores a maí de uma cirurgia 
que, meses antes. era totalmente coberta 
pela Previdência um eminário realiza
do cm ljuí, em mruo. numa iniciativa da 
Fidene, os administradores de hospitais 
da região admitiram que a única sa ida 
agora é se adaptar a e ta nova pol ít1ca. 

E:.sta posição dos dingentes das ca
sas de saúde é bem diferente da adotada 
no 3.110 passado, quando se anunciou que 
o PJ3.110 passaria a vigorar em todo o País 
e houve manifestações de protesto. As 
novas normas têm este nome porque fo
ram aplicadas inicialmente no Paraná, 
onde a Previdência conseguiu reduzir os 
gastos com hospitais. Mas, também desta 
vez. a redução nas despesas termina repre
sentando prejuízos para o beneficiário. 

Força para o plantio direto 

Muitos produtores estão aderindo ao plantio direto 

O plantio direto continua sendo di- compactada. O subsolador não pode ter 
fundido na área de ação da Cotrijuí. com mais do que três ferros sulcadores, pois 
muitos dias de campo reunindo um bom um número maior dificulta a penetração 
número de produtores. Foi isso o que do pé-de-pato na terra. É importante tam-
aconteceu no início de junho, na proprie- bém que o solo esteja protegido por uma dade de Luís Kusiak, na Linha 5 Leste camada de palha. 
(ljuí). Ali, com o uso de uma semeadeira O plantio direto, como a maioria 
fabricada especialmente para este fim ·e já sabe, é uma das práticas para recupera-
informações do técnico agrícola Sérgio ção e conservação de solo, e pode ser fei-
Barbieri, os agricultores puderam acom- to sem que o produtor tenha que necessa-
p3.11har o plantio de trigo cm lavoura com riamente investir na compra de máquinas. 
palha de soja e previamente preparada. Com adaptações cm plantadeiras comuns. 

Este preparo, aliás. é importante pa- muitos agricultores obtêm bons re ui ta-
ra que possa se realizar o plantio direto. dos. O surgimento de inço também não 
como ressaltou Barbieri. O solo deve ser é problema, especialmente para lavouras antes corrigido, e ter rompida sua camada pequenas e geralmente limpas. 
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Momento não é bom para quem quer vender ou comprar 

Feira do Terneiro: 
oferta foi baixa 
e crédito limitado 

A baixa of erca de animais. de um la
do. e as restrições de credao. de outro, fi
zeram com que a 1 rf1 edição da Feira do 
Temeiro de ljcd f asse a menos mcn-imen
tada das já realizadas 110 municlpio. As 
vendas aconteceram dta 5 de junho. no 
Parque ,'ifunicipal de Exposições Assis 
Brasil, e tiveram uma nol'idade desta 11ez: 
a Primeira Feira da Terneira Foram 
leiloados 174 animais ( J :!9 machos e 45 
fêmeas). e a Feira te1•e um mol'imellto em 
dinheiro de Cr$ :!Y milhões e 755 mil 

O êxito da promoção este ano foi 
comprometido já a partir do nümero de 
animais e,wiados ao parque. Estavam ins
critos 230 machos e 90 fêmeas, mas com
pareceram 129 temeiros e 75 temeiras. 
em decorrência da chui·a. Mas, enquanto 
o número de produtores dispostos a ven
Jér era reduzido, foi expressiva a partici
pação de criadores que estavam entusias
mados com a possibilidade de comprar. 
Tanto que havia mais de 20 criadores 
inscritos para compra. 

CAUSAS 
A conjugação de fatores desfavorá-

1•eis - a baixa oferta e o crédito limita
do - fntstraram estes compradores, mes
mo que isso já f asse mais ou menos espe
rado. O veterinário Valdir Groff, que sem
pre participa da organização da Feira, ol>
sen1a que luí hoje no Estado 28 exposi
ções para venda de terneiros. Assim, a 

oferta de animais já não fica concentrada 
nas poucas feiras que existiam até anos 
atrás. 

llá dois anos. houve um abate ex
ces,sil'o de matri::es no Estado, e isso re
percute também na disponibilidade de 
terneiros. Para completar, os criadores 
tradicionais, da zona da pecuária, estão 
apostando numa elevação dos preços do 
boi, e preferem ficar com os animais no 
campo, como obsen•a Valdir Croff. Mui
tos destes criadores até que poderiam ven
der parte do rebanho nas feiras, mas desis
tem da idéia em função do crédito bastan
te restrito para investimentos como este, 
o que dificulta a comercialização. 

GADO LEITEIRO 
A Feira de Jjuí, que geralmente tem 

leilões durante todo um dia. encerrou as 
vendas deste ano em apenas uma hora 
O preço médio do temeiro ficou em Cr$. 
175. 426,38, e o da temeira em Cr $ ... . 
158. 333,33, e estão acima das médias dos 
valores conseguidos em outras exposições 
no Estado. Agora, a preocupação é com 
a 12° Feira do Gado Leiteiro de ljuí, que 
está prevista para o período de 18 a 23 de 
julho, com inscrições de 1° a 26 de ju
nho, no Sindicato Rural Patronal Este 
ano haverá, na mesma época, a Feira 
Agropecuária, com venda ou troca de ou
tros animais e maquinário agrícola., tam
bém no Parque Assis Brasil 
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Núcleos 

As propriedades do limão 
O limão é uma das frutas mais 

conhecidas pelo mundo, mas nem 
sempre tem sido lhe dado a devida 
importância. Ê rico em vitaminas, 
cálcio e fósforo, e pode tranquila
mente ser utilizado na alimentaçao 
humana. 

Existem diversas variedades de 
limão, mas na região, basicamente 
destacam apenas a siciliano, o gale
go e o cravo. A variedade siciliano 
se caracteriza por apresentar frutos 
grandes, ovais, com ápices pontu
dos, passando da cor verde para o 
amarelo. O galego apresenta frutos 
pequenos e redondos. Ê bastante 
suculento. O cravo, ainda conheci
do por limão bergamota, também se 
apresenta bastante suculento e com 
casca de cor alaranjada. Ê justamen
te o limão cravo que apresenta o 
maior valor comercial, por ser mais 
produtivo, capaz de ter produção 
durante a maior parte do ano . 

O limão é bastante sensível às 
geadas. Caso seja plantado com fi
nalidade comercial, a área de plan
tio deve ser escolhida cuidadosa
mente. Se as plantas ficarem muito 
expostas aos ventos frios de inverno 
e a geadas, elas só produzirão pre
juízos. 

Rico em vitaminas e sais mine
rais, tão necessários para manter 
uma boa saúde, o limão contém vi
tamina C, que além de proteger 
contra as infecções, contribui para a 
formação de ossos e dentes. Tam
bém é rico em vitaminas A,B, K, 
cálcio e fósforo. A necessidade diá
ria de uma pessoa adulta de vitami-

na C é de 50 a 120 miligramas. Essa 
necessidade pode ser obtida a partir 
do consumo de 100 a 200 gramas 
de suco diariamente. 

PROPRIEDADES 
O limão apresenta várias pro

priedades. Entre as principais e que 
mais be11ef (cios trazem a saúde, po
demos citar: 
• Contribui para a cicatrização mais 
rápida de feridas e queimaduras. 
Auxilia na recomposição da pele; 
• E antisséptico e bactericida. Por 
estas propriedades, tem sido bastan
te empregado em gargarejos; 
• Fortificante geral do organismo; 
• Auxilia na cura do reumatismo; 
• E desinfetante, podendo ser usa
do na limpeza de ferimentos; 
• Auxilia na desintoxicação do es
tômago e fígado; 
• E considerado excelente remédio 
contra a azia e a má digestão; 
• Calmante para dor de cabeça, 
desde que o suco seja ingerido mis
turado com água fria ou morna. 

O suco do limão ainda pode 
ser utilizado na limpeza de objetos 
de metal e bronze,· de mãos man
chadas com nicotina; de pias de ba• 
nheiros, vasilhames de leite, mama
deiras ou objetos de vidros. Man
chas de ferrugem em roupas bran
cas, desaparecem ao serem lavadas 
com água misturada ao suco de li
mão. 

O limão não apresenta contra 
indicações. Algumas pessoas têm 
uma idéia errada a respeito das pro
priedades da fruta e não costumam 
utilizá-la na sua alimentação por 

Receitas 
com limão 

Como aproveitar melhor o limão, 
que nesta época do ano começa a amadu
recer? O Departamento de Comunicação 
e Educação sugere, além dos sucos con
centrados que podem ficar guardados no 
congelador por algum tempo, uma receita 
de licor de limão. Uma outra sugestão fica 
por conta da Torta de Merengue de Li
mão. 

LICOR DE LIMÃO 

Ingredientes: 8 limões, 2 copos de 
açúcar, 2 1 /2 copos de aguardente de ál
cool de cereais. 

Modo de fazer: Lave e seque os li
mões. Tire as cascas, com cuidado, e pi
que-as. Coloque em um vidro ou garrafa 
de boca larga. Misture as cascas, o açúcar 
e o aguardente. Tampe com uma rolha 
nova e deixe em infusão por uns 15 dias, 
em lugar fresco. Agite a ga_rrafa uma vez 
por dia, para evitar que o açúcar se depo
site no fundo. Coe o licor com um filtro 

especial e passe-o por um pano seco e lim
po. Sirva depois de dois dias. 

TORTA MERENGUE DE LIMÃO 
Ingredientes: J xícara de açúcar, 2 

colheres de maisena, 1 colher de sal, 1 1 /2 
xícara de água quente, 1 1 /2 xícara de 
miolo de pão fresco esmigalhado, 3 ovos, 
J colher de manteiga, casca ralada de] li
mão, suco de 2 limões, 3 colheres de açú
car, 1 receita de massa de torta assada 
( pão-de-ló). 

Modo de fazer: Coloque uma panela 
em banho-maria e misture o açúcar, a 
maisena e o sal. Cozinhe, mexendo sem
pre até ficar um creme liso e grosso. Mis
tire um pouco desse creme com as gemas, 
e acrescente ao creme da panela Cozinhe 
por 3 minutos e decxe esfriar. Ponha este 
creme na massa de torta assada Bata as 
claras em neve e junte, uma de cada vez, 
3 colheres de açúcar. Bata bem e ponha 
por cima da torta, cobrindo-a Leve ao 
forno pré-aquecido até ficar dourada. 

medo de que cause algum estrago 
no esmalte dos dentes. O que acon
tece na verdade é que o limão atua 
como um fortificante do esmalte 
dos dentes e também das gengivas. 
Tampouco o limão é responsável 
por queimaduras, úlceras e perfura
ções no estômago, como algumas 
pessoas pensam. Bem pelo contrá
rio, ele atua como cicatrizante, 
neutralizador da acidez estomacal 
e reconstrutor dos tecidos. Ê claro 
que não se recomenda o uso de 
quantidades muito grande de suco 
puro e de forma contínua. 

OS CUIDADOS 
Mas para que o limão não per

ca parte de suas propriedades é pre
ciso tomar alguns cuidados. Por 
exemplo, o limão perde parte da vi
tamina C quando uti1izado muito 
maduro. O ideal é usá-lo no ponto 
certo de amadurecimento. Também 
ocorre perda de vitamina quando a 
fruta fica cortada e exposta por 
muito tempo ao ar livre. A limona
da deve ser feita na hora de ser ser
vida. O limão ainda perde vitamina, 
embora permaneça com os demais 
nutrientes, quando fervido. 

Para cortar o limão use, sem
. pre que possível, uma faca inoxidá
vel. Outro material destrói a vitami
na e. 

Quanda verde, o limão deve 
ser guardado em lugar fresco e are
jado. Quando maduro, o recomen
dado é guardá-lo na geladeira. A 
exemplo dos demais sucos, também 
o do limão poderá ser engarrafado e 
submetido a uma fervura em banho-

maria, com ou sem açucar. 
Outro sistema eficiente para 

guardar o suco e sem necessidade de 
fervura é espremer o limão, coá-lo e 
saturá-lo com açúcar. Para um litro 
de suco usa-se em torno de 800 gra
mas de açúcar~ frio. Para se obter 
um copo de limonada, usar duas co
lheres desta mistura e água fria. 

SUGESTÕES 
Para melhor aproveitamento 

do limão na sua propriedade, apre
sentamos algumas sugestões, a se
rem utilizadas pela dona de casa: 
• Espremer o limão sobre peixes 
que estão sendo preparados. A car
ne fica mais branca, além de ficar 
mais saborosa; 
• Para obter leite coalhado misture 
duas colheres de suco de limão para 
cada copo de leite fervido; 
• Uma colher de suco de limão adi
cionada ao repolh<;> que está cozi
nhando, evita o desprendimento de 
cheiro forte; 
•Como limão pode-se melhorar o 
sabor de bifes, fígado e atê de ovo 
frito; 
• Abacate temperado com limão fi
ca mais saboroso; 
• O limão pode substituir o vinagre 
nas saladas; 
• Nas dietas sem sal, o limão ame
niza o sabor dos alimentos; 
• Um pouco de suco de limão evita 
o escurecimento de panelas, quando 
estiverem fervendo água para cozi
nhar massas ou polentas. 

Departamento de Comunicação, 
e Educação 

Tenente Portela. 

Um trabalho 
da comunidade 

No cumprimento de mais uma eta
pa do trabalho realizado junto aos nú
cleos femininos de esposas e filhas c{e as
sociados e que tem, fundamentalmente, o 
objetivo de reduzir os custos familiares e 
ainda valorizar o trabalho da mulher do 
meio rural, o Departamento de Comuni
cação e Educação da Unidade de Augusto 
Pestana coordenou a realização de um 
curso de tricô no núcleo1 de Bom Princí
pio. As aulas teóricas e práticas estiveram 
a cargo de Alice Scherer e Loni Ruwer. 
também participantes do núcleo de Bom 
Princípio. 

Durante o tempo de realização do 
curso, as participantes tiveram a opor
amidade de tricotar blusões, casacos, co
letes, mantas, luvas e casaquinhos de be
bê. Para uma orientação futura, cada par
ticipante org(lnizou um álbum, contendo 
os pontos mais difíceis de serem tricota
dos. 

No dia do encerramento, em 15 de 
maio, as participantes organizaram uma 
mostra de seus trabalhos. Estiveram pre
sentes, além das participantes do curso e 
das · comunicadoras da Unidade de Au
gusto Pestana, Leonair de Barros e Qa
rice Filipin, a coordenadora do Departa
mento de Comunicação e Educação da 
Cotrijuí, Noemi Huth, que falou sobre 
a atuação da mulher junto ao sistema 
cooperativista 

AS PARTICIPANTES 
O curso de tricô de Bom Princí

pio contou com a participação de Rejane 
Wildner, Rosane Wildner, Rosana Haine, 
Salister Matke, Soeli Portolan, Maritê 
Saussen, Irene Saussen, Soeli Wüst, Ade/i 
Weiler, lliane Ruwer, Elizete Motke, 
Eunice Portolan, Salete François, Judi
te Goergen, Normz Ma/lmann, Idaci 
Baischi, Maria Baischi, Cleria Baischi, 
Adriane Sclmeider e Iara Ma//mann. 
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CEBOLA 

Estamos agora em ple
na época de transplante de 
cebola e de um modo geral 
as mudas estão muito boas. 
O espaçamento de 1 O cen
tímetros entre plantas e 25 
centímetros entre linhas é 
o recomendado para cebola. 

Os produtores que 
transplantarem as mudas há 
20 ou 30 dias, recomenda
se o usp de Sulfato de Amô
nia na razão de 5g/m2, de 
preferência estando a terra 

_solta, passando 1,1ma ~nxadi-
nha para melhor- eficiência 
do produto. 

ERVILHA 
A cultura da ervilha 

deverá ter algum acréscimo 
nesta safra, na área de ação 
da Cooperativa. A ervilha 
cultivada em pequenas ex
tensões pode ter duas finali
dades: a colheita de grãos 
verdes ou grãos secos. Os 
grãos verdes podem ser usa
dos 'em sopas, com ou sem 
as vagens, e os grãos secos 
podem ser guardados para 
serem usados mais adiante 
em substituição ao feijão. 
Quando se cultivar as ervi
lhas para colher grão seco 
e de~tinar à comercializa-

RECOMENDAÇÕES 
Mudas de eucaliptos 

estão disponíveis em to
das as Unidades da Coo
perativa. A hora de plan
tar árvores é agora. 

Esta é a época em 
que as árvores perdem 
suas foi has. Estas podem 
ser juntadas e depositadas 
em buracos ou montes 
para que apodreçam e 
possam já no próximo ve
rão ser usadas como adu
bo orgânico, o qual é um 
excelente pU"Oduto para a 
horta. 

Maio/84 

A lavoura do mês 
ção, deve-se lembrar que o 
mercado somente aceita o 
produto que apresentar os 
grãos de cor verde (mesmo 
estando seca). Este fato 
ocorre porque o consumi
dor e mesmo o atacadista 
consideram a cor verde co
mo uma segurança de que 
não haja mistura com soja, 
que, quando quebrada, fica 
com aspecto muito seme
lhante à ervilha quebrada. 
Além disto, a maior parte 
dos pratos à base de ervilha, 
tradicionalmente, são esver
deados. 

A cultura da ervilha é, 
portanto, uma opção que 
ainda pode ser seguida 
como plantio para este in
verno, sempre lembrando os 
aspectos aqui comentados. 

ALHO 
O alho agora está to

talmente implantado na 
área de atuação da Coopera
tiva, tendo havido um pe
queno decréscimo de área 
em relação ao ano passado. 
O que se observa nas lavou
ras dos produtores tradicio
nais é que o desenvolvimen
to das plantas é bom, não 

tendo ocorrido problemas 
que afetem a produtividade. 

Em algumas áreas tem 
havido alguma dificuldade 
no controle de invasoras, 
pois em conseqüência dos 
muitos dias chuvosos não 
tem sido possível efetuar as 
capinas manuais. Recomen
da-se neste caso o uso 
de pesticidas, cuja orienta
ção pode ser obtida junto 
ao Departamento Agrotéc
n ico. 

HORTALIÇAS DIVERSAS 

As hortas estão recüpe
rando o seu desenvolvimen
to e as plantas de ciclo cur
to estão novamente em pro
dução. A. alface é uma plan
ta que semeada agora apre
senta boas condições de de
senvolvimento, pois é adap
tada ao clima frio, se bem 
que não resiste a geadas. 

As variedades de alfa
ce recomendadas para esta 
época são: Boston Branca, 
Rainha de maio, Maravilha 
de inverno, Grandes lagos e 
outras. 

Aos que se atrasaram 
na semeadura de cenoura e 
beterraba, lembra-se que es-

tas plantas também são de 
clima frio, se desenvolvendo 
muito bem nesta época. 

LENTILHA 

As áreas com lentilha 
estão todas implantadas-, em 
sua maioria, já emergindo 
do solo. O que se tem obser
vado é que em função das 
fortes chuvas ocorridas em 
algumas regiões, houve me
nor número de plantas, dei
xando a lavoura um pouco 
rala. Até o momento, po
rém, acredita-se que isto 
não irá influenciar no po
tencial de produtividade. 

Semana de fruticultura 
A fruticultura volta novamente a ser assunto. Isso 

porque a Cotriju í, através do seu Centro de Treinamen
to, realiza a Terceira Semana Especial de Fruticultura, 
destinada especificamente para associados que não tive
ram oportunidade de participar dos cursos anteriores. 

O curso vai acontecer em duas fases, sendo uma 
primºeira teórica, onde será abordado assuntos sobre a im
portância do pomar doméstico, localização do pomar; 
cuidados na abertura das covas; adubação; escolha de 
mudas; influência do porta-enxerto; cultivo de cítrus 
(-laranja, limão e bergamota) e ainda de pêssegos, maçãs, 
peras, ameixas, cáquis, entre outros. 

Numa segunda etapa, o pessoal do Departamento 
Técnico da Cotrijuí, responsável pelo curso, vai dar 
orientações sobre poda em geral; elaboração de calda 
bordalesa e calda sulfocálcica, utilizadas no tratamento 
de doenças; plantio de mudas e condução de macieiras. 
Poda, condução, tratamento de um parreiral, serão as
suntos para serem tratados em curso separado e com da
ta ainda por ser definida. 

No primeiro dia, 17 de julho, o curso vai contar 
com a participação de associados de ljuí. Dia 18 será a 
vez dos associados de Augusto Pestana. Associados de 
Jóia e A.juricaba participam no dia 19; associados de 
Santo Augusto e Chiapetta no dia 20 e associados de Co
ronel Bicaco e Tenente Portela no dia 24 de julho. 

Os associados inscritos deverão comparecer no cur
so munidos de uma tesoura de poda e um canivete de 
enxertia, porque só assim, todos terão acesso às práticas. 

QUADRO DE EPOCAS DE SEMEADURANARIEDADES/AREA 
Janeiro Fe,éreiri) 

R<poln0 

C0u,, 

4 m~ 

Rabanete 
Saxa, 
Redondo 
vennelho 

Rú cula 
6 m2 
Cultivada 

Cenoura 

12 m2 
Kagraner e 

Alface Maravilha 
verão 

Beterraba 

Tomate 
50 plantas 
Yokota 

Pepino 
50 plantas 
Wisconzin 

Cebola 

~IJrço 

1: 1112 
Coração de 
801 e 
Matzukasc 

121111 
Manteiga 

4 m2 
'Saxa, 
Reuondo 
vennelho 

l8m2 
Nantes 

12m2 
Boston 
Branca e 
Rainha Mai 
l8m2 
Tall Top 

Ahril 

6 m2 
Cultivada 

2.000 plantas 2.000 plantas 
Baia Baia 
Penforme Pcriforme 

Maio 

4 m2 
Saxa, 
Redondo 
vennelho 

12 m2 
Boston 
Branca e 
Rainha Mai 

J11ni1c Julho Ago~ro Sercmbro Outubro ~ •J' t:'n"' hrt 1 

l:! m~ 1.:: 11! : 

Matzukase. \1 J: zt.: k., ~1 
Otumbmho Cl un, r :r.i.,· 

12 m2 
Manteiga 

4m2 4m2 -1 m: 
Saxa. Sa.xa. S.1.,a. 
Redondo Redondo Redond,, 

vermelho vermelho ,t'n1teU10 

6m2 6 m2 
Cultivada Cultivada 

18 m2 
Kuroda 

12m2 I:! m~ 1: m: 
Boston Kagraner e KJgraner e 
Branca e Maravilha ~bm1lha 
Rainha Mai v~rão \eído 

18m2 
Tall Top 

50 plantas 
Kada. P. Gig. 

50 plantas 50 pi 
Wisconzin GinL·1 

COLHEITA DO Mi;s: (para quem segue as sugestões do plantio do quadro acima): Rabanete, Alface, Cenoura, Repolho, Couve e r 
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Expe1Liência que deu cer o 
Implantada em Ijuí em maio le 

1981, a convenção coletiva rural até q 1e 
não foi bem entendida no início, tan to 
por empregadores como por trabalhado
res da lavoura. Esta fonna de melhor 
disciplinar as relações trabalhistas no 
meio rural nada mais é do que uma repe
tição do que jâ acontece entre patrões e 
empregados da cidade, estabelecendo di
reitos e obrigações. Agora, em maio, a 
convenção chegou ao seu terceiro ano, e a 
experiência já é dada como consolidada, 
com resultados positivos que podem ser 
medidos de vârias formas. 

Os acordos são assinados pelos sin
dicatos dos empregadores e dos trabalha
dores rurais, e estabelecem, em cada uma 
de suas cláusulas, normas referentes a 
salários, horas extras, jornada de trabalho 
e outros aspectos já previstos na legisla
ção. Cada acordo somente é finnado de
pois de várias reuniões entre os dirigentes 
dos sindicatos, que levam em conta os 
pontos de vista de suas bases, dos associa
dos. Este relacionamento, oportunizado 
pelos acordos, é pioneiro no Estado, pois 
nenhwn outro município implantou até 
hoje a convenção coletiva rural. 

APERFEIÇOAR 

que passaram pelos sindicatos, sem a ne
cessidade do encaminhamento de recurso 
à Junta de Conciliação e Julgamento. 
"Somos uma espécie de juiz de paz, e 
prestamos orien lação sempre de acordo 
com a lei", ressalta Reinholdo Kommers. 

Para ele, os acordos dão segurança 
ao empregador e ao empregado, pois 
assim eles podem melhor se relacionar, 
conhecendo as leis. "O importante é que 
desta forma nós estamos divulgando a le
gislação trabalhista, para que tanto um 
como o outro esteja mais esclarecido a 
respeito", diz ele. e interessante, contu
do, o fato de que, apesar do êxito da con
venção coletiva, o exemplo dado por Ijuí 
não foi seguido por nenhum outro muni
cípio. Segundo seu Kommers, a maioria 

Kommers: atuando como um juiz de paz 

prefere se orientar apenas pela CL T (Con
solidação das Leis do Trabalho), que, na 
verdade, só é conhecida por poucos. 

ORGANIZAÇÃO 
O presidente do Sindicato dos Tra

balhadores Rurais, Carlos Karlinski, con
corda que a maior importância da con
venção coletiva está na divulgação das 
leis. É por aí, segundo ele, que os traba
lhadores da lavoura ficarão cor.~ecendo 
seus direitos e, aos poucos, tratarão inclu
sive de estar melhor organizados como 
categoria. Os acordos têm assim uma im
portante função pedagógica, educativa. e 
devem contribuir para a conscienti.zação 
do operário rural. . 

"O maior resultado disso - salienta 
Karlinski - está neste ponto, na discussão 

Karlinski: acordo ajuda organização 

que a convenção coletiva proporciona. A 
organização do assalariado rural é difícil, 
por vários motivos, mas desta forma ela 
pode ser mais efetiva, até ?ara que se 
aprofunde o debate em iorno de outras 
questões, como a Previdência Social". Ele 
também observa que o relacionamento 
patrão-empregado melhorou bastante em 
função das convenções coletivas, . que 
favorecem igualmente o pequeno produ
tor, quando este eventualmente necessita 
da contratação de mão-de-obra. 

Karlinski enumera ainda uma série 
de vantagens, estabelecidas pelos acordos, 
que vão além do que é previsto na legisla
ção trabalhista. No último acordo, em 
vigor desde 1 ° de maio, mais de 1 O cláu
sulas tratam destes benefícios. A cláusula 
três determina que o reajuste salarial de 
quem recebe até três salânos mínimos 
será acrescido de dois por cento sobre o 
índice do INPC. O adicional ainda é pe
queno, mas já passa sobre a legislação sa
larial, e pode significar um bom início. 

VANTAGENS 

Reinholdo Luiz Kommers, presi
dente do Sindicato Rural Patronal de ljuí, 
estâ certo de que esta disciplinação das re
lações trabalhistas tende a ser cada vez 
mais aperfeiçoada. Ele relembra que a 
grande maioria dos empregadores não re
gistrava seus funcionários, até então, e 
por isso não eram poucos os trabalha
dores que atuavam na lavoura sem cartei
ra assinada. "Muita gente desconhecia 
por completo a legislação trabalhista", en
fatiza seu Kornrners, observando que isso 
quase sempre acabava provocando . trans
tornos na Justiça. 

Menos queixas na Justiça 

Na cláusula seis, est[o as normas 
para horas extras, que estabelecem valores 
superiores aos previstos na CLT (30 por 
cento sobre a hora norma~ quando de um 
máximo de duas horas extras, e 40 por 
cento sobre as excedentes). Na cláusula 
oito, se prevê _que o trabalhador receberá 
do empregador salários até 30 dias depois 
do afastamento do serviço por problema 
de saúde. E no caso de acidente do traba
lho, por 90 dias o empregador irá comple
tar a diferença de salário, não coberta pe
lo auxílio da Previdência, para que o ven
cimento do funcionário n:ro seja reduzi
do neste período. 

"Hoje - diz o presidente do sindi
cato - o empregador assina a carteira de 
trabalho, cuida da emissão de recibos com 
valores bem discriminados a cada mês, e 
as reclamatórias vão naturalmente sendo 
reduzidas". A redução no número de ca
sos encaminhados à Justiça, para acerto 
de contas, de fato vem existindo (veja 
ao lado), em função do melhor cumpri
mento das leis. "E nós procuramos sem
pre, em primeiro lugar, o acordo entre as 
partes, quando acontecem desacertos", 
afirma ele. 

JUIZ DE PAZ 
Os dois sindicatos atuam como me

diadores, nestes casos, e a busca do en
tendimento, para que se evite as reclama
tórias e a burocracia da Justiça, vem ten
do êxito. Tanto que em 84 todas as recla
mações resultaram em acordo, sempre 

"A aplicação das Leis Trabalhistas nas 
Relações de Trabalho". Este é o tftulo de uma 
monografia apresentada por Lourdes Elizabete 
Weiler, para conclusão do curso de Administra
ção de Empresas, na Fidene, de ljuf. Lourdes, 
que também é bacharel de Direito, trabalha co
mo auxilíar judiciária na Junta de Conciliação e 
Julgamento de ljuf, e mostra - entre outros da
dos - a evolução do número de reclamatórias 
trabalhistas de operários rurais, de 1980 a 1982. 

Neste trabalho, hã indícios de que os acor
dos que os sindicatos passaram a assinar contri
buíram para a redução dos casos de acerto de 
contas encaminhados ã Justiça. O levantamento 
se refere a reclamatórias de ljuí, Ajuricaba, San
to Augusto e Augusto Pestana, que encaminha
ram à Junta um total de 1.046 queixas traba
lhistas em 1980. Destas, 115 haviam sido impe
tradas por trabalhadores rurais. Já em 81, quan
do começa a vigorar a convenção coletiva, as re
clamatórias rurais caem para 106; e em 1982 
têm outra queda para 79. 

MENOS EM83 
Lourdes levou dois meses realizando a 

pesquisa, e concluiu o levantamento antes de 
contar com os dados de 83. Mas é certo que no 
ano passado o número de queixas de trabalha
dores rurais caiu ainda mais. Ela conhece de 
perto os problemas que são levados à Junta, e 
está convencida de que no ano passado foram 

Ponha a safra 
pra render 
naPoupanca 
Bamerindus. 

bem pouco os trabalhadores que recorreram à 
Justiça por não terem direitos respeitados pelos 
patrões. Na maior parte dos casos, os operários 
reclamam de não terem carteira assinada e de 
horas extras, segundo ela. 

SANTO AUGUSTO 
O trabalho também mostra outros dados 

interessantes, como o de que Santo Augusto su
pera facilmente os outros municípios sob juri:r 
dição da Junta de ljuf, em número de reclama
tórias, incluindo-se ai também as de trabalhado
res da cidade. As reclamatórias de Augusto Pes
tana e Ajuricaba somadas não encostam nas de 
Santo Augusto. Em 1980, Ajuricaba teve 4 
queixas; Augusto Pestana, 9; e Santo Augusto, 
75. ljuí, naquele ano, ficou com 945 reclama
t6rias. 

Em 1981, Ajuricaba teve 3 reclamatb
rias; Santo Augusto, 47 (Augusto Pestana não 
consta do levantamento de 81 ); e ljuf, 759. E 
em 82 Ajuricaba encaminhou 13; Augusto Pe$
tana, 13; Santo Augusto, 46; e ljuf, 724. Os nú
meros tão altos para Santo Allgusto talvez se
jam explicados pela maior concentração da mé
dia e grande propriedade naquele município, 
que atrai mais trabalhadores; e pela mão-de
obra migrante que, em função disso, se alojou 
nas periferias da cidade. Vale lembrar também 
que Santo Augusto tem atividades econômicas, 
na cidade, bem mais diversificadas. 

Na cláusula 11, fica acertado que o 
trabalhador não efetivo -também terá di
reito a valores proporcionais referentes 
a 13° salário, férias e domingos remunera
dos, incluindo indenizações. Outras vanta
gens estão nas cláusulas 12, 13, 16, 18, 
19, 22, 27 e 28 (veja Cotrijomal de abril), 
e tratam das homologações de rescisões 
de contrato pelos sindicatos; da jornada 
de trabalho de seis horas e meia (a CLT 
prevê oito horas diárias); dos auxflios pa
ra quem estuda; e da ajuda para funerais. 

O presidente do sindicato lembra 
que a tendência, na zona da soja, é de 
concentração da propriedade, pelo que 
se tem visto nos últimos anos. Por isso, é 
bem provável que cresça o número de as
salariados, para trabalhar nas médias e 
grandes propriedades. :É claro que esta 
tendência não é nada boa. como salienta 
Karlinski, mas pensando nisto é importan
te que se dê atenção à legislação trabalhis
ta. 

Está, na, hora de ganhar o rnáximo na 
comercializa,ção da safra deste ano, sem 
deixar que a infla,çã,o arube com os 
resultados do seu trabalho. 

Defendo,-se. Aplique na Poupança 
Bamerindus. Todo mês ela rende juros e 
Correçã,o Monetária, e vai dar ao seu 
dinheiro aquela fon;a, que ele precisa. 

Do plantio à colheita, a Caderneta 
Barnmindus teml ,~ a melhor safra 
em poupança.~ 

g.~ Bamerindus 
O banco da nossa terra. 
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Vamos cantar? 
Desta vez vamos deixar o papai e o vovô 
muito contentes, cantando este velho 
sucesso para eles. Vamos lá: 

ASA BRANCA 
Luíz Gonzaga 

Quando olhei a terra ardendo 
Qual fogueira de São João 
Eu perguntei, ai 
A Deus do céu, ai 
Por que tamanha judiação. 
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No diagrama acima existem nove palavras 
que se relacionam com as Festas Juninas. 

_ yam~procurá-las. 

Que brasileiro, que fornalha 
Quanto pé de plantação 
Por falta d' água, ai 
Perdi meu gado, ai 
Morreu de sede meu alazão. 

Até mesmo a asa branca 
Bateu asas no sertão 
Então eu disse:" Adeus Rosinha" 
Guarda contigo, meu coração. 

Hoje longe muitas léguas 
Numa triste solidão 
Espero a chuva cair de novo 
Pr:3 mim voltar pro meu sertão. 

Quando o verde dos teus olhos 
Se espalhar na plantação 
Eu te asseguro 
Não chores não, viu 
Eu voltarei, viu. 
Meu coração. 
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Jogo dramático 
O FOGO 

O acompanhamento pode ser feito por um 
instrumento de corda ou qualquer outro 
som criado pelas crianças. 
Sugerimos estes movrmentos, mas o 
importante é cada um criar e se expressar 
a sua maneira. 
Primeiro: 
Temos frio. 
As crianças chegam em diversas atitudes 
características de quem sente frio, (som 
triste). 
Segundo: 
Façamos uma fogueira. 
Realizam movimentos para se aquecerem 
e poderem trabalhar. 
Terceiro: 
Apanhemos a lenha. 
Ao ritmo da música! lenta. Movimento em 
conjunto daqueles que vão tirar os galhos 
secos das árvores e daqueles que os 
apanham no chão. 
Quarto: 
Empilhemos a lenha. 
Os dois do meio se abaixam, apanham a 
lenha e passam à vizinhança. 
Quinto: 
Cansaço. 
As crianças expressam cansaço, 
enxugandoa testa. 
Sexto: 
Acendamos o fogo. 
Cada criança se abaixa, risca um fósforo, 
imita o barulho do fogo. 
A chama sobe. 
Neste momento, um aluno salta para o 
centro, ajoelha-se e se encolhe. 
Ê a chama. Os outros sopram para que a 
chama suba. 
A chama se eleva, pouco a pouco. 
Calor. 
Todos se sentam. 
A chama dança no meio. 
Obs: Os movimentos são livres e cada um 
pode se expressar da maneira solta e 
criativa possível. 



Tempinho "bão" e5te: a imaginação 
roda solta, meninos e meninas 
caprichando na maquilagem e nos 
bigodes, nas tranças e nos chapéus 
de palha. 
Uma festa de São João, eta coisa 
boa! 
Vai ter fogueira, quentão, 
foguetório, quadrilha e casamento 
caipira. 
E não vai dar trabalho, eu sei; os 
tempos são outros. 
Nas nossas grandes cidades, as festas 
juninas estão desaparecendo 
Mas, no interior continuam com 
toda beleza. 
Ê nosso dever, fazer com que nossas 
tradições não morram. Elas tornam 
nosso povo mais unido, mais irmão. 

A Agenda Começa na Escola · 
É na escola que tem início os 
festejos juninos para a garotada. 
Chega em casa a circular da 
professora anunciando a festa: 
roupa caipira, prendas, pratos 
típicos. Essa festa é esperada com 

' grande alegria pelas crianças. 
E tudo pode ser programado junto 
a alunos, pais, professores e 
comunidade. Damos algumas dicas 
de atividades a vocês, que por certo 
tornarão as aulas muito 
interessantes. 
- lenda da origem da Festa. 
- Valorização do trabalho do .) 
homem do meio rural. 
- Admiração pelas nossas festas 
tradicionais. 
- Respeito pelas pessoas antigas. 
- Conhecer a vida dos padroeiros 
destas festas: Santo Antônio de 
Pádua, São João Batista e o 
Apóstolo Pedro, que foi o 1 ° Papa 
da Igreja, recebendo, do próprio 
Jesus, a missão de apascentar as 
"ovelhas". 
- Conhecer a alimentação, 
vestuário, costumes, transportes, 
plantações, hábitos, fogo de chão e 
histórias de antigamente. 
- Ornamentação da sala de aula e 
do pátio da Escola, com 
lanterninhas, bandeiras, correntes, 
murais, cartazes. 
- Confecção de convites, 
programas e pequenas prendas para 
a festa. 
- Apresentação de quadrinhas e 
danças. 
- Balões - O perigo que corremos 
ao soltá-los. 
Ele causa incêndios. 

As Fantasias de· Caipiras 
Para os meninos calça e camisa,. 
esta, de prefererrcia xadrez. Um 
lenço amarrado no pescoço, 

r .. ,,,,,, 

' 
e 

chapéu, sapato ou bota, barbas, 
bigode, cavanhaques nos rostinhos 
masculinos. 
Para as meninas, vestidos de chita 
ou papel crepon, bem coloridos, 
que depois da festa podem ser 
guardados para brincadeiras. Não 
se esqueçam de usar laços de fitas, 
para ficarem " catitas". Flores e •
chapéus de palha complementam as 
idéias. E no rosto não podem faltar 
as sardas pintadas no nariz, com 
lápis preto. A boca bem vermelha, 
pintada com batom. 
Os caipiras se sentirão bem num 
salão ou pátio enfeitado com 
bandeiras, lanternas, bonecas, 
petecas, violões, máscaras feitas 

ao 

com abóbora, colocadas em pontos 
estratégicos. Dentro delas podem 
acender velas, enfim, todas as 
idéias que existem dentro de uma 
festa caipira. Se a festa for realizada 
no pátio, não pode faltar a fogueira 

Os Pratos Típicos 
Se a festa é caipira, vamos cair no 
cardápio próprio, o que vai agradar 
muito aos particfr>antes. 
Pratos caseiros: doce de abóbora, de 
leite, pé-de-moleque, pipoca, 
amendoim, bolo de fubá, batata
doce assada. Tudo será servido de 
maneira bem simples. Use se 
possível peneiras, chapéus e pratos 
de papel. 
Para beber: quentão, mate ou suéo 

natural. 
3rincadeiras e Jogos 

Pau de sebo: 
Consiste na colocação de um pau 
com 5 metros de altura, fixo no 
chão. É cuidadosamente preparado_ 
tirando todos os módulos que 
possam existir; alguns lixam-no, 
sendo depois, revestido com sebo 
de boi, derretido. No topo colocam 
um triângulo de madeira e nele 
amarram dinheiro ou outra prenda. 
- Quem vai subir? 
Pescaria 
Com um anzol, você pesca, não 
peixes, mas prendas. As prendas 
podem ser feitas pelas crianças 
a partir de objetos simples, 
tais como: lápis, borracha, 
revistinhas, pirulitos, bloquinhos, 
balas, apitos, ou pulseiras. 
O importante é participar da 
brincadeira. 
Acertar no Alvo 
Cada jogador recebe três bolinhas e, 
de uma certa distância, procura 
jogá-la dentro da boca de um 
grande caipira, desenhado no papel. 
Corrida do Saci 
Riscar no chão, duas I inhas 
paralelas e a da chegada. Ao sinal 
combinado as crianças saem 
pulando num pé só, em direção a 
linha de chegada. 
Corrida dos Sacos 
Semelhante à corrida do saci, 
fazendo cada jogador o percurso, 
com o corpo enfiado num saco, 

bem preso a cintura. 
Colocar Bigode no Caipira 
Desenhar o rosto de um caipira. . . 

• 

Cada jogador, de olhos vendados, 
tentará colocar o bigode. Vencerá 
o que mais se aproximar do 
objetivo. 
Batata Doce na Colher 
Cada criança corre equilibrando 
uma batata-doce numa colher. 
Vence aquele que chegar na linha 
marcada, sem deixar cair a batata. 
Cadeia 
Os caipiras são presos, isto 
mediante o pagamento antecipado 
aos guardas, por alguém interessado 
nesta prisão. Só podem sair de lá, 
se pagarem prendas. 
Ah! Uma das brincadeiras divertidas 
é o casamento caipira. Os noivos 
podem chegar numa carroça 
enfeitada com bandeiras coloridas, 
com.o gaiteiro e os convidados. O 
que vale é improvisar. · 
É isso aí que temos a sugerir. Agora 
é com vocês. Marquem a data da 
Festa Junina e divirtam-se. 
Não esqueçam de nos convidar ... 

L.----------------------------------_.., __ , __________________________ __ 
Maio/84 - Suplemei:,t~ l{lfantil Maio/84 - $uple111entc1 Infantil 
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10 

"Fazer mímicas 
usando o corpo, 

imitando um 
caipira" 

12 

"Dizer, bem alto, 
uma quadrinha, 

do nosso folclore 

14 

25 

"Fazer caretas e 
rnicagens dura~te 

meio minuto . 

32 

Gincana Juvenil 
As regras 

1 - Convide colegas e amigos para jogar, meninos e meninas. 

Quatro ou cinco pessoas são um bom número. 

2 - Use um dado para avançar as "casas". Para entrar no jogo, 

primeiro a criança deve tirar 1 ou 6 no dado. Quando conseguir 

um desses números, jogue outra vez e ande tantas "casas" 

quanto o dado indicar. 

3 - Se alguém não quiser jogar, poderá servir de juiz, para julgar 

se as tarefas foram bem cumpridas. Se não houver este juiz, o 

grupo é quem decide. Quem não cumprir as tarefas deve voltar 

duas "casas". 

4 - Ganha quem chegar primeiro. 

5 - Se quiser o grupo pode mudar as ta refas ou incluir novas, 

aproveitando as "casas" vazias. 

Usando a criatividade, cada partida será diferente da anterior. 
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